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A história do Sindusfarma se confunde com a história da in-
dústria farmacêutica no Brasil. Nestes 80 anos, a entidade 
cumpriu com sua missão de lutar em prol do desenvolvi-

mento do setor e defender os legítimos interesses dos fabricantes de 
medicamentos instalados no país, sem distinção de origem, porte ou 
linha de produtos.

O Sindusfarma participou ativamente do processo que promoveu o 
crescimento e o amadurecimento da cadeia e converteu o pólo farma-
cêutico brasileiro num dos mais modernos do mundo. Sua atuação não 
se limitou às importantes gestões que definiram os marcos regulatórios 
sanitário e econômico do mercado de medicamentos e introduziram no 
país os conceitos das Boas Práticas de Fabricação.

A entidade desempenhou também um papel estratégico de agente 
difusor de conhecimento e qualificação dos profissionais e fornecedores 
da indústria farmacêutica. Sem essa gama de ações, teria sido impossível 
atingir os altos padrões de qualidade, segurança e eficácia dos medica-
mentos que estão hoje à disposição da população brasileira.

É por tudo isso que me orgulho de assinar a introdução dessa obra 
que registra a rica trajetória do Sindusfarma, instituição fundada e di-
rigida por grandes homens que, ao longo de sua história, soube trans-
formar seus grandes ideais em grandes e duradouras realizações.

Cleiton de Castro Marques
Presidente do Sindusfarma
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O Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos no Estado 
de São Paulo – Sindusfarma foi fundado em 26 de abril de 1933 
por 34 empresas atuantes no Estado. 

A entidade participou intensamente do desenvolvimento da indús-
tria farmacêutica, contribuindo para o seu aprimoramento. Do nasci-
mento à maturidade, o percurso foi marcado por descobertas científicas, 
questões sociais e significativas mudanças no quadro político ocorridas 
no período. No plano internacional, o sindicato assistiu à ascensão e 
queda do nazismo na Alemanha, a explosão da Segunda Guerra Mun-
dial, a descoberta da penicilina e a afirmação dos Estados Unidos como 
potência hegemônica, entre outros eventos expressivos. 

No plano interno, testemunhou acontecimentos como o Estado Novo 
de Getúlio Vargas, o suicídio do mesmo Vargas em 1954, o Plano de 
Metas de Juscelino Kubitscheck, o longo período de governo militar, a 
transição democrática e a eleição de Dilma Rousseff, primeira mulher a 
presidir o país. Isto sem esquecer as expectativas frustradas com a morte 
de Tancredo Neves, a turbulência inflacionária sob os governos Sarney 
e Collor, chegando à estabilidade do Plano Real baixado por Fernando 
Henrique Cardoso e mantido por Luiz Inácio Lula da Silva. 

Rua Quintino Bocaiúva, no 
centro da cidade de São Paulo, 
local da primeira sede do 
Sindusfarma.
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país. O príncipe regente D. João 

vi cria a Botica Real Militar, atual 

Laboratório Químico Farmacêutico 

do Exército. Também é fundada 

a Escola de Medicina e Cirurgia 

da Bahia. 

1809 – Criado o cargo de provedor-

mor de Saúde da Costa e Estados 

do Brasil, ocupado por Manuel 

Vieira da Silva.

1808 – A chegada da Corte 

Portuguesa pode ser considerada 

o início da história da vigilância 

sanitária no Brasil. É a partir 

dessa data que começa o controle 

efetivo dos portos, navios e 

passageiros que chegavam ao 

O ambiente seguro verifi cado hoje não pode encobrir as difi culdades 
enfrentadas no início por Cândido Fontoura, Umbelino Lopes, Arnaldo 
Lopes, Maximino Pires e Pedro Romero, assim como outros presidentes.

O então Syndicato dos Indústriaes de Productos Chimicos e Phar-
maceuticos nasceu por iniciativa de um bem-sucedido empresário do 
ramo farmacêutico, Cândido Fontoura, então com 48 anos de idade, já 
conhecido e aclamado pelo Biotônico Fontoura.

Filho de um boticário com licença imperial e farmacêutico formado 
pela antiga Escola de Farmácia e Odontologia de São Paulo, Fontoura 
era um misto de cientista e empreendedor.

Um ano antes de fundar o sindicato, ele defendeu a necessidade da 
associação do farmacêutico-cientista ao farmacêutico comerciante, em 
discurso de agradecimento pela homenagem que recebeu da Associa-
ção Brasileira de Farmacêuticos: “A Farmácia não é um simples comér-
cio: é uma profi ssão a um tempo científi ca e comercial, em que se joga 
com os sagrados interesses da saúde pública. Todos os povos cultos es-
tudam com a máxima atenção o problema da farmácia por constituir 
uma necesssidade social. A ela recorrem todos sem distinção de credo, 
cor, nacionalidade ou posição social”, afi rmou. Era preciso, portanto, 
organizar e fortalecer o braço econômico do setor farmacêutico, para 
melhor defender seus interesses por meio de uma representação insti-
tucional, como fi zeram outras categorias.

 Foi com este propósito que os fundadores do Sindusfarma se reu-
niram, num momento em se discutia a regularização das organizações 
sindicais, por meio do Decreto-Lei 19.770, que defi nia o sindicalismo 
como um órgão de colaboração e cooperação do Estado. O sindicato 
foi criado com o principal objetivo de estudar, coordenar e proteger le-
galmente o nascente setor industrial farmacêutico no país, assim como 
colaborar com os poderes públicos e demais associações, buscando a 
solidariedade social e o atendimento dos interesses nacionais.

O primeiro endereço fi cava no 2º andar de um prédio localizado na 
rua Quintino Bocaiúva, nº 4, no centro de São Paulo, entre 1933 e 1943. 
Ainda em 1943 ocorre a mudança para a rua xv de Novembro, 244, 9º 
andar, onde o sindicato fi cou instalado até 1952. Os diretores e funcio-
nários nem bem concluíram a arrumação dos móveis quando são obri-
gados a nova mudança, desta vez para o Viaduto Dona Paulina, 80, 9° 
andar, sala 1.904, lá permanecendo até 1962. No mesmo ano, um novo 
endereço vem mudar a rotina, levando toda a estrutura administrativa 
para a Avenida Liberdade, 834, 4° andar. 

O sindicato fi ca apenas um ano no bairro oriental da cidade, mu-
dando-se em 1963 para a rua dos Ingleses, 568, onde fi ca até 1975. Nesse 
período, a sede própria era um sonho embrionário, mas presente na 
imaginação de todos. Entre 1975 e 1981, a entidade fi ca na alameda Ri-
beirão Preto, 296, de onde sai para ocupar a tão aguardada quanto me-
recida sede, inaugurada em 1981, na rua Alvorada, 1.280.

As atas das assembléias e reuniões de diretoria que o Sindusfarma 
conserva desde 1933 registram a variedade e a complexidade das ques-
tões que afetaram o setor e exigiram análises e intervenções da entidade 
ao longo de sua longa trajetória.

Em reunião realizada no dia 24 fevereiro de 1938, pede-se “maior se-
veridade na fi scalização dos fabricantes, que muitas vezes não mantêm 
instalações adequadas”. Também se manifesta descontentamento em 
relação à cobrança de licença do Serviço Sanitário apenas das indústrias 
de São Paulo e não das indústrias do Rio de Janeiro.

Em outubro de 1940, na gestão de Pedro Romero, o sindicato é en-
quadrado na “categoria econômica da indústria de produtos farmacêu-
ticos”, de acordo com a classifi cação do Enquadramento Sindical Bra-
sileiro. Isso implica na mudança do nome de Sindicato dos Industriaes 
de Productos Pharmaceuticos para Sindicato da Indústria de Produtos 
Chimicos e Pharmaceuticos”.

Os almanaques anuais dos 
laboratórios, com artigos, 
curiosidades e passatempos, 
foram durante décadas uma 
forma de divulgação de 
produtos e aproximação com 
os consumidores.
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Ata de fundação 
do Syndicato 
dos Industriaes 
de Productos 
Chimicos e 
Pharmaceuticos 
(o Sindusfarma 
atual), no dia 26 
de abril de 1933.
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1822 – Com a Proclamação 

da Independência, a nova 

Constituição concede maior 

poder às Câmaras Municipais, 

que passam a estabelecer seus 

próprios regimentos, inclusive na 

saúde pública.

1810 – Entra em vigência o 

Regimento da Provedoria 

estabelecendo regras mais rígidas 

de controle sanitário.

Um parecer sobre os dois anos de controle de preços divulgado em 
14 de junho de 1956, afi rmava: “Fiscalizar a porta de saída resulta em 
muito pouca efi ciência. E é o que o Governo tem feito, observando ape-
nas a lista de preços fi nal. O resultado nós assistimos em todos esses 11 
anos de Cofap que, inclusive, induziu as fi rmas a praticar modalidades 
anormais de comércio. As fi rmas preferem manter seus preços no nível 
de lista, fazendo descontos e bonifi cações. Tudo isso menos por culpa 
da própria indústria”. 

“A prática dessas modalidades anormais de comércio apresenta van-
tagens imediatas para alguns, mas representa uma desmoralização para 
toda a atividade, com consequências danosas para toda a indústria. A 
experiência realizada no campo dos antibióticos, recebida inicialmente 
com alguma descrença, demonstrou-se altamente frutuosa...Podemos 
assegurar que o mercado está 90% regularizado e que as exceções são 
mínimas”.

A entidade era presidida na época por Antônio Caio Ribeiro dos 
Santos. Apesar do impulso econômico experimentado desde o governo 
Juscelino Kubitschek, o setor continua a maior parte da década de 1960 
e nas duas seguintes sob o estigma do controle ofi cial de preços, com a 
exceção de um breve período de liberação, entre 1963 e 1965.

“Depois de 21 anos de congelamento e de controle de preços, nós po-
demos declarar em alto e bom som que, pelo menos neste momento, a 
indústria farmacêutica terá o direito de liberar a si mesma no tocante 
à política de preços”, consignava a ata da reunião da diretoria em 21 de 
dezembro de 1964, já sob a presidência de Fausto Spina, que permane-
ceria no cargo até 1988.

De fato, o tom de moderado otimismo se justifi cava, pois, pouco 
tempo depois, por causa de um descontrole nos reajustes e críticas da 
sociedade, o tabelamento é restabelecido com a criação do Conselho 
Interministerial de Preços (cip). 

Durante a Segunda Guerra Mundial, o sindicato discute como en-
frentar os problemas causados pela alta de preços das matérias-primas 
importadas, conforme revela a ata de uma reunião de 25 de agosto de 
1942, na gestão de Arnaldo Lopes. O repasse desses custos para o preço 
fi nal dos medicamentos gera críticas da Imprensa, que acusa o setor de 
“explorar abusivamente a economia popular”. A indústria rebate essas 
acusações e lança uma campanha pública de esclarecimento.

Em 1943, o tabelamento de preços de medicamentos entra na pauta 
do setor e é um dos temas discutidos em reunião realizada em 11 de maio 
daquele ano. Na mesma oportunidade, são apreciadas a regulamentação 
e profi ssionalização dos farmacêuticos e a padronização do controle de 
qualidade, pureza e concentração dos produtos.

O controle de preços dos medicamentos seria uma questão recor-
rente de atenção e mobilização do Sindusfarma da década de 1940 até 
os nossos dias.

A substituição das 
importações ganhou contornos 
ideológicos no discurso dos 
laboratórios nacionais, como 
mostra este anúncio que 
divulga produtos “que podem 
competir e sobrepujar os 
similares estrangeiros”, 1939.

A ampla divulgação dos 
produtos por meio de 
almanaques e outras 
publicações era uma 
preocupação da indústria 
farmacêutica na década 
de 1930.
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Geral. O novo Código de Postura 

promulgado introduz a prática da 

licença no controle das fábricas.

1849 – A volta da febre amarela 

impulsiona mudanças na saúde 

pública. A municipalização é 

revogada, criando-se órgãos 

centralizados.

1832 – A Sociedade de Medicina 

e Cirurgia Social do Rio de Janeiro 

cria comissões permanentes de 

moléstias reinantes, de consultas 

gratuitas e de vacinas, além 

da Comissão de Salubridade 

O Sindusfarma inicia a década de 1980 na sede própria da Rua Al-
vorada e em clima de reorganização e modernização. São criados gru-
pos técnicos, integrados por profi ssionais das empresas associadas, para 
embasar as reivindicações da indústria. 

“Saíamos da empresa, vínhamos até aqui e analisávamos todos os 
pleitos das indústrias. A gente opinava, falava com sinceridade: aqui 
está errado, aqui está certo... E cada empresa mandava para o cip. Mas 
mesmo assim era muito difícil. O problema era que o cip não enten-
dia nada do assunto. As pessoas que estavam lá eram apadrinhadas por 
militares e nunca entendiam nada. Você explicava e eles achavam que a 
gente estava sempre mentindo”, relata Cleito Christovam Natali,

Nesta fase, preponderou a atuação fi rme e serena do sindicato, sob o 
comando de Spina. “Não era um controle de preços técnico, e sim polí-
tico, navegava ao sabor dos governantes. Na primeira fase da gestão do 
Spina, o sindicato teve posições muito fortes a favor do setor industrial 
farmacêutico, mas sempre sem bater de frente, uma atuação muito fi r-
me, mas sem agressividade. Uma característica do Spina, que de certa 
forma ele passou para o sindicato”, testemunha Dante Alário Jr.

A regulamentação sanitária da indústria farmacêutica ganha ênfase 
em meados dos anos de 1980. O acompanhamento do setor era exer-
cido, de forma restrita, pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Me-
dicina e Farmácia (snfmf). Sua atuação estava focada no registro de 
medicamentos, medida fundamental para a atividade, por permitir o 
lançamento e a venda dos produtos. 

Pouco ágil e sem a estrutura, o profi ssionalismo e o preparo técnico 
necessários, o snfmf foi alvo constante de queixas da indústria, que 
buscava sua modernização. Em 1981, o órgão ganha o ansiado impulso 
com sua transformação na Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária 
(snvs). E o Sindusfarma está mais uma vez na linha de frente desta 
articulação.

Pintura do artista Jurandir 
Ubirajara Campos que retrata 
o empreendedor Cândido 
Fontoura, fundador e primeiro 
presidente do Sindusfarma, 
onde o quadro e a placa 
em sua homenagem estão 
expostos.
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alimentos, farmácias, armazéns, 

restaurantes, hospitais, ofi cinas, 

laboratórios e fábricas.

1877 – Criada a Diretoria Geral 

de Saúde Pública pelo decreto nº 

2499, com a responsabilidade de 

erradicar a febre amarela, a peste 

bubônica e a varíola.

1851 – É nomeada a Junta Central 

de Higiene. Entre suas atribuições 

estão a inspeção da vacinação, o 

controle do exercício da medicina 

e a polícia sanitária de terra, 

abrangendo a vigilância sobre 

“Recordo-me de ter acompanhado o Dr. Spina, em 1981, numa via-
gem ao Rio de Janeiro e de nosso encontro com o Dr. Luiz Moura, do 
Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia, quando sou-
bemos que o Prof. Antônio Carlos Zanini, naquele dia, estava sendo 
convidado para ser o novo secretário daquele órgão. Os rumores se con-
fi rmaram, ele assumiu e transformou o snfmf na Secretaria Nacional 
de Vigilância Sanitária (snvs), transferida para Brasília. Começamos a 
difícil tarefa de cadastrar os medicamentos existentes e em comerciali-
zação no Brasil. Inúmeras foram as reuniões para estruturar o modelo 
de formulário que seria enviado, com um esforço quase sobre-humano 
do Prof, Zanini para a consecução da missão. O resultado deste trabalho 
foi consolidado numa coletânea de nove volumes, com inúmeros dados 
sobre os medicamentos da época”, relata Lauro Moretto.

O processo de modernização administrativa, profi ssionalização da 
equipe e ampliação dos serviços prestados aos associados se consoli-
da na presidência de Omilton Visconde. Na agenda setorial, o foco do 
Sindusfarma na regulamentação do setor vai além do apoio ao traba-
lho realizado pela snvs e já aponta para a futura Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária.

Outro tema, quase permanente, é a questão do controle ofi cial de 
preços. A pauta da liberação ressurge com força no início dos anos 
1990. O sindicato cria comissões técnicas para estabelecer critérios e 
argumentos e passa a negociar a liberação do controle de preços com 
o Ministério da Saúde. Ao mesmo tempo, a entidade reúne aliados e se 
articula de forma inédita com outras instituições representativas da in-
dústria farmacêutica, do varejo e dos distribuidores.

O Sindusfarma demonstra ao ministro da Fazenda, Marcílio Mar-
ques Moreira, e à secretária de Direito Econômico, Dorothea Werneck, 
que o controle ofi cial de preços inviabiliza a sobrevivência da indústria 
farmacêutica. A entidade oferece ao Ministério da Fazenda a abertura 

da planilha de custos do setor. Uma auditoria ofi cial na indústria cons-
tata a existência de preços defasados, atesta que muitos laboratórios têm 
prejuízo e é necessário equilibrar os preços de lançamento.

O fi m do tabelamento de preços de medicamentos é aprovado pelo 
governo e implementado de forma paulatina. Primeiramente, são li-
beradas as classes terapêuticas com maior concorrência – analgésicos 
e anti-infl amatórios. Em 1992, o Conselho Interministerial de Preços 
(cip) deixa de existir. 

“Já sopravam alguns ares de abertura. Já não era aquela coisa da 
economia fechada, do estado intervencionista. Mas foi decisiva a cre-
dibilidade. A postura profi ssional do Omilton foi importante para o 
setor conquistar uma reivindicação antiga. Não era uma postura de 
agradar as pessoas, ir lá no Ministério, de fazer visitinhas. Ao contrá-
rio, eram reivindicações com bases técnicas, estudos macroeconômicos, 

Carta do Ministério de Estado 
dos Negócios do Trabalho, 
Indústria e Comércio que em 
1941 reconheceu ofi cialmente 
o Sindusfarma como entidade 
representativa da categoria 
econômica da indústria de 
produtos farmacêuticos.
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de Isolamento, e o Serviço 

de Desinfecção. No dia 24 de 

setembro, é criada a Academia de 

Medicina, Cirurgia e Farmácia na 

cidade de São Paulo.

1891 – É criado o Serviço 

Sanitário do Estado de São 

Paulo, que passa a administrar o 

Laboratório de Análises Clínicas, 

Laboratório Farmacêutico, 

Instituto Vacinogênico, Hospital 

1889 – Proclamação da República. 

Até este período, o único 

estabelecimento de ensino 

superior existente na então 

província de São Paulo era a 

Faculdade de Direito.

apontamentos de dados, custo. E a indústria to-
pou abrir todos os gastos, foi muito interessante. 
Então a Dorothea acreditou que aquelas pessoas 
que vieram negociar eram sérias. E deu certo”, 
relata José Eduardo Bandeira de Melo, que par-
ticipou dessas negociações na condição de vice-
-presidente executivo do Sindusfarma.

As primeiras ações que esboçam a criação da 
futura Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), em 1993, contam com decisiva partici-
pação do Sindusfarma, que estabelece um pro-
fícuo diálogo com a Secretaria Nacional de Vi-
gilância Sanitária, na época dirigida pelo reno-
mado cientista Elisaldo Carlini.

Representando a indústria farmacêutica, o 
sindicato fi rma uma parceria de trabalho com a 
snvs e a concepção da agência vai amadurecen-
do e ganhando forma. “O setor sempre sugeriu 
ao governo a criação de uma autarquia de Vi-
gilância Sanitária. O Sindusfarma participou de 

todas as discussões da parte regulatória, junto com a Abifarma, no que 
seriam os primeiros passos da Anvisa. Nessa época, tivemos o proble-
ma de falsifi cação de medicamentos, roubo de cargas... situações que 
deram origem à nova regulamentação das embalagens de medicamen-
tos, o selo de segurança. De todas essas discussões, o sindicato partici-
pou e contribuiu com idéias e sugestões”, afi rma Nelson Libbos, então 
diretor da entidade. 

Na posse de José Serra no Ministério da Saúde, o presidente do Sin-
dusfarma, Gianni Franco Samaja, coloca a criação da Anvisa como pri-
meira reivindicação do setor. A Anvisa é fi nalmente criada em 1999, 

tendo como primeiro presidente o médico sanitarista Gonzalo Vecina 
Neto.

“Todo esse avanço seria impossível sem a participação dos empre-
sários, dos produtores dos diversos setores. Sentávamos todos à mesa 
e discutíamos uma agenda comum. Tínhamos condição de discutir as-
suntos técnicos e industriais porque conseguíamos reunir um grupo su-
fi cientemente representativo para esgotar o assunto. Na imensa maioria 
das vezes, conseguimos construir consenso, garantido por instituições 
maduras, completas, como é o caso do Sindusfarma, Alanac, Abifarma. 
O Sindusfarma é o que tinha maior representação, era o maior deles, o 
mais institucionalizado. Na minha avaliação, o sindicato era a institui-
ção que tinha maior capacidade convocatória, além de uma capacidade 
de discutir os assuntos técnicos sem misturá-los com assuntos políticos 
e econômicos da indústria”, afi rma Vecina.

Em 2008, sessão solene na 
Assembleia Legislativa de São 
Paulo marca a promulgação 
pelo governador do Estado, 
José Serra, da Lei estadual 
nº 12.964, de autoria do 
deputado Rafael Silva, que 
institui a data de fundação 
do Sindusfarma, 26 de abril, 
como o Dia da Indústria 
Farmacêutica Paulista, sendo 
um reconhecimento público 
da contribuição da entidade 
para o setor industrial 
farmacêutico. A cerimônia 
marcou também a passagem 
do 75º aniversário do 
Sindusfarma, com a presença 
de toda a diretoria, associados 
e autoridades.
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Brasil. Foi um importante centro 

de fabricação de soro antiofídico 

no momento em que a febre 

amarela era ameaça à saúde 

pública.

Adolfo Lutz, Emílio Ribas e 

Oswaldo Cruz.

1899 - Na virada do século, São 

Paulo era o Estado pioneiro em 

questões de vigilância sanitária. 

Ganha espaço uma geração de 

sanitaristas Influenciada por 

Pasteur, entre eles Vital Brasil, 

1892 – Criada a Faculdade de 

Farmácia de São Paulo e o 

Laboratório de Bacteriologia, 

fortemente baseado nos estudos 

do francês Louis Pasteur e 

reforçado no trabalho de Vital 

No mesmo ano, a Câmara Municipal de São Paulo também prestou 
homenagem ao Sindusfarma, por iniciativa do vereador Francisco Cha-
gas. Em sessão solene realizada no dia 17 de novembro, o presidente em 
exercício Omilton Visconde Jr. recebeu uma Salva de Prata pelos 75 anos 
de relevantes atividades prestadas ao país pelo Sindusfarma na produção 
e desenvolvimento de medicamentos. Com o oxigênio da renovação e a 
abertura para novas idéias, o sindicato consegue unir vigor e experiência 
ao partir para luta, seguindo os passos traçados no remoto ano de 1933. 

 Nestes 80 anos, os fatos comprovaram o acerto da iniciativa. Hoje 
a indústria farmacêutica dispõe de uma representação à altura de sua 

A luta seguinte do sindicato girou em torno da 
introdução dos medicamentos genéricos no país. 
Em janeiro de 2001, fiel à sua postura de integra-
ção, o Sindusfarma acolhe a proposta de criar den-
tro da entidade o Grupo Pró Genéricos, embrião 
da entidade que atualmente representa as empresas 
produtoras desse segmento. 

“A proposta foi lançada pelo então ministro José 
Serra numa reunião em que eu estava presente. As-
sim que ele levantou a idéia, eu respondi ‘vamos 
criar um grupo pró-genéricos dentro do sindicato’. 
Não havia sentido em se fazer uma articulação em 
separado. Nosso esforço era justamente congregar 
a todos: produtores de genéricos, de prescrição mé-
dica e otc, nacionais e estrangeiros, grandes e pe-
quenos”, lembra Omilton Visconde Jr., que presidiu 
a entidade em três mandatos.

O reconhecimento público da contribuição do 
Sindusfarma para o setor industrial farmacêutico 
foi consignado formalmente em 2008, com a Lei nº 

12.964, promulgada pelo governador do Estado de São Paulo, José Ser-
ra, que instituiu o Dia da Indústria Farmacêutica Paulista, a ser come-
morado anualmente no dia 26 de abril, data da fundação do sindicato. 

A homenagem, de iniciativa do deputado estadual Rafael Silva, foi 
marcada por uma sessão solene na Assembleia Legislativa. “Ao reconhe-
cer a importância do Sindusfarma, a Assembleia Legislativa faz justiça 
ao distinguir o valor da categoria. Na medida em que tivermos mais esse 
corporativismo positivo, teremos o fortalecimento de toda a estrutura 
da sociedade brasileira”, afirmou o deputado Rafael Silva.

Em cerimônia realizada 
na Câmara Municipal de 
São Paulo, o presidente do 
Sindusfarma Omilton Visconde 
Júnior e demais membros da 
diretoria recebem do vereador 
Francisco Chagas a Salva de 
Prata em comemoração aos 75 
anos de fundação da entidade.
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1900 – É criado no Rio de Janeiro 

o Instituto Soroterápico Federal, 

conhecido como Manguinhos. 

grandeza e um legítimo defensor de seu rico patrimônio institucional, 
ético e cultural. O Sindusfarma cresceu gradativamente no ritmo em 
que o Brasil também se desenvolvia e precisava de suporte para esse 
crescimento. Em vez de 34 indústrias fundadoras, a entidade representa 
hoje um universo superior a 150 empresas do setor. Num contexto histó-
rico às vezes marcado pelo autoritarismo, soube conciliar interesses em 
prol do fortalecimento da indústria farmacêutica, tornando-se media-
dor eficaz nas negociações, sempre em estrita obediência às leis do país. 

Hoje, às voltas com os novos desafios da indústria farmacêutica em 
tempos de globalização, novas tecnologias, novos marcos regulatórios e 
a preocupação mundial com a sustentabilidade, o Sindicato da Indústria 
de Produtos Farmacêuticos no Estado de São Paulo prepara-se para os 
próximos desafios que o futuro lhe reserva.

Primeiras Indústrias

c a p í t u l o  d o i s
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O marco geralmente utilizado para o surgimento da indústria 
farmacêutica moderna é 1862, quando os irmãos Wyeth pas-
saram a produzir medicamentos em larga escala, por sugestão 

dos médicos, nos Estados Unidos. Em sua maioria, os medicamentos 
conhecidos até então eram preparados por boticários ou leigos para o 
tratamento de enfermidades de membros da família.

No Brasil, a referência para o início da indústria farmacêutica foi a 
criação da Botica Real Militar por decreto do príncipe-regente D. João, 
em 1808, instalada anexa ao Hospital Militar e da Marinha, no antigo 
Colégio dos Jesuítas, no Rio de Janeiro. O mesmo decreto nomeava Jo-
aquim José Leite Carvalho para Boticário do Hospital, com a obrigação 
de preparar à sua custa a referida Botica. Dois anos mais tarde, pelo 
decreto régio de 22 de maio, o boticário passou a ficar subordinado ao 
médico da Real Câmara, José Maria Bomtempo, lente de uma das ca-
deiras que constituía a Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio 
de Janeiro, a de Matéria Médica e Farmácia, autorizada a ser ministrada 
naquele Hospital em 12 de abril de 1809. No texto desse decreto, a mes-
ma Botica passou a ser designada Laboratório Farmacêutico. 

Em 1832, pelo decreto régio de 17 de fevereiro os hospitais milita-
res de toda a colônia foram extintos, sendo criados em substituição os 

A Imperial Drogaria e 
Pharmacia Granado & 
Cia., que já se orientava 
pelo princípio da produção 
industrial de especialidades, 
era um ponto de encontro da 
elite da Corte Imperial, 1888.
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1902 – Francisco Rodrigues Alves, 

que perdera uma fi lha com febre 

amarela, assume a Presidência 

da República e direciona sua 

gestão para a saúde pública. Fica 

conhecido como o “presidente 

sanitarista”.

1901 – Reconhecido como 

instituto autônomo, o Instituto 

Butantã passa a ser dirigido por 

Vital Brasil.

hospitais regimentais. No Rio de Janeiro, foi criada uma dessas unida-
des na Praça da Aclamação, depois Praça da República, outro na Praia 
Vermelha e também uma enfermaria militar na Fortaleza de São João. 
De acordo com o regulamento do hospital, aprovado por esse decreto, 
havia um boticário responsável por tudo que dissesse respeito à boti-
ca e seu laboratório, devendo também responder pela arrecadação dos 
medicamentos e manipulação dos remédios necessários ao tratamento 
dos doentes. Para auxiliá-lo, foi designado um número de ajudantes e 
praticantes de acordo com o movimento do hospital. Esses e o boticário 
deviam residir em quartos o mais próximo possível, ou dentro da pró-
pria Botica, instalada em local claro e arejado e com o espaço necessário 
para o funcionamento de todas as ofi cinas. O Aviso de 12 de maio de 
1873 fazia referência aos trabalhos realizados pela Farmácia, informan-
do que o “primeiro médico do Hospital Militar da Guarnição da Corte 
deve fi scalizar as contas dos fornecimentos feitos à Farmácia do mesmo 
hospital, já sobre os preços, já sobre a qualidade dos artigos fornecidos, 
rubricando as que estiverem no caso de ser processadas”.

Em 15 de dezembro de 1877, encontrando-se ainda na situação de ór-
gão anexo ao então Hospital Militar da Guarnição da Corte, pela decisão 
nº 536, emitida pelo Ministro da Guerra, Duque de Caxias, foi autoriza-
da a transferência do Laboratório Farmacêutico para uma sede própria 
localizada à rua Evaristo da Veiga, n° 29. A partir dessa data, passou a 
denominar-se Laboratório Químico Farmacêutico e sua mudança de 
sede só se efetivou no ano seguinte. Ainda em 1877, o Alferes Farma-
cêutico Augusto Cezar Diogo foi nomeado encarregado do Laboratório 
Químico Farmacêutico, permanecendo no cargo até abril de 1901. Con-
siderado o idealizador e organizador do laboratório como verdadeiro 
órgão industrial, Augusto Cezar Diogo reivindicou mais recursos para 
a instituição. Em 1865, foi incumbido de uma comissão especial de via-
gem à Europa pelo Governo Imperial, quando traçou um plano para 

a modernização das instalações do laboratório, incluindo a criação de 
um horto no seu terreno, para cultivo de plantas medicinais destinadas 
à utilização nas preparações. Diante dos apelos de Cezar Diogo, em de-
zembro de 1879 o Laboratório recebeu a visita do Imperador Pedro ii e 
do Ministro da Guerra, Conselheiro João Lustosa da Cunha Paranaguá.

Com a ampliação dos serviços oferecidos, surgiu a idéia de se cons-
truir uma Farmácia Central, localizada em seu próprio edifício. O Aviso 
de 17 de janeiro de 1880 nomeou uma comissão para dar parecer sobre 
a criação dessa farmácia central e “hospitais-barracas”. A comissão era 
presidida pelo Ministro da Guerra, João Lustosa da Cunha Paranaguá, 
e constituída pelos conselheiros cirurgiões-mores chefes do Corpo de 
Saúde do Exército e da Armada e do Conselheiro Manoel Maria de Mo-
raes Valle. Nesta farmácia central seriam preparados “os medicamentos 

A partir do século 19, os 
primeiros laboratórios-
farmácias, pioneiros da 
fabricação nacional, lançaram 
vários produtos.

A aquarela Botica, de Jean 
Baptiste Debret, de 1823, 
mostra a imagem de uma 
botica, precursora das 
farmácias e da indústria 
farmacêutica.
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1909 – Oswaldo Cruz deixa a 

dgsp para dedicar-se ao Instituto 

Manguinhos, que já se chamava 

Instituto Oswaldo Cruz.

1903 – Oswaldo Cruz assume a 

Diretoria Geral de Saúde Pública 

(dgsp) convencido de que o 

Aedes aegypti era o responsável 

pela febre amarela e prega uma 

campanha pela erradicação do 

mosquito.

com símplices de primeira qualidade obtidos diretamente nos mercados 
da Europa” e que deveriam ser fornecidos às colônias agrícolas, corpos 
policiais, casas de correção, hospitais dos ministérios da Marinha e do 
Império e corpo de bombeiros entre outros estabelecimentos. Quanto 
aos hospitais-barracas, deveriam ser inspirados nos adotados pelos Es-
tados Unidos.

No dia 1° de março de 1880, o Governo Imperial autorizou a cons-
trução de pavilhões e edifícios nos quais fi caram instaladas as várias di-
visões de serviços do laboratório, no mesmo local onde funcionava, na 
rua Evaristo da Veiga, de acordo com o plano de Augusto Cezar Diogo. 

As obras foram concluídas no dia 8 de novembro do mesmo ano, já sob 
a administração de José Antônio Correia da Câmara Pelotas na pasta 
da Guerra.

Com a Proclamação da República, em 1889, o Exército foi reorga-
nizado, os serviços do Laboratório continuaram sendo ampliados e, 
consequentemente seu quadro de funcionários, tendo sido aprovadas 
medidas neste sentido. A partir de 1909, além daquelas funções iniciais, 
fi cava estabelecido que o Laboratório Químico Farmacêutico Militar ti-
nha por fi m “proceder a todos os exames e análises de química geral ou 
aplicada à higiene militar”. Em 1910, o então Diretor Coronel Farmacêu-
tico, Alfredo José Abrantes, referia-se à instituição como “um estabeleci-
mento científi co de primeira ordem, de que não existe similar em toda 
a América do Sul”, ressaltando suas inúmeras atividades. Entre essas, 
destacavam-se os diversos produtos farmacêuticos, incluindo os pro-
dutos soroterápicos; exame dos elementos que entravam na fabricação 
desses produtos e dos medicamentos que recebiam para uso em nature-
za ou fornecimento às farmácias, hospitais e enfermarias militares, entre 
outros estabelecimentos; exame bromatológico de substâncias alimen-
tares que lhe eram requisitados por autoridades competentes; análises 
de águas para verifi cação da sua potabilidade ou virtudes terapêuticas; 
envio de agentes químicos e farmacoterápicos que produzia, além de 
instrumentos e aparelhos solicitados; e aviamento de receituário, predo-
minantemente gratuito, “destinado à guarnição da capital federal (ofi -
ciais e praças e respectivas famílias) e, em menor proporção, indenizá-
vel, a que têm direito os ofi ciais e funcionários civis do Ministério da 
Guerra”. Durante a epidemia da gripe espanhola em 1918, que se abateu 
sobre a capital federal, os serviços do laboratório foram requisitados.

Em 1937, pelo decreto-lei nº 77 de 16 de dezembro, o Governo Fede-
ral autorizou a venda do velho edifício da rua Evaristo de Veiga, aonde 
o Laboratório vinha funcionando desde 1878 e, no ano seguinte, abriu 

Os laboratórios farmacêuticos 
foram perdendo cada vez 
mais suas características 
artesanais, como se pode 
constatar neste galpão 
industrial do Laboratório Silva 
Araújo, 1922.

Produto lançado no fi m 
do século 19 e início do 
20 por um dos primeiros 
laboratórios-farmácias. 
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do Brasil. A iniciativa marca o 

início do Movimento Sanitarista. 

Carlos Chagas descobre a doença 

que leva seu nome.

1917 – A greve dos operários 

de São Paulo traz à tona a 

necessidade de haver uma efetiva 

vigilância sanitária nas fábricas e 

sobre os alimentos.

1910 – Na década iniciada em 

1910, Oswaldo Cruz e um grupo 

de sanitaristas iniciam uma 

expedição científica em busca de 

material para medicamentos e 

inventariar a situação no interior 

produção de soro antipestoso, vinculado ao Instituto Bacteriológico, 
atual Adolpho Lutz. Esse laboratório foi reconhecido como institui-
ção autônoma em fevereiro de 1901, sob a denominação de Instituto 
Serumtherápico, tendo Vital Brazil como primeiro diretor. Graças ao 
idealismo do médico, que além da produção de soros e vacinas também 
se preocupava em desenvolver pesquisas, o Instituto tornou-se interna-
cionalmente reconhecido. Em 1914 foi inaugurado o prédio principal, 
em condições para abrigar os laboratórios, em torno dos quais cresceu 
uma instituição que combina pesquisa e produção.

A mesma instrução do governo criou o Instituto Soroterápico, no Rio 
de Janeiro, instalado na Fazenda de Manguinhos, convenientemente si-
tuada longe do centro urbano. A idéia inicial era contratar um especia-
lista do Instituto Pasteur, de Paris, para a direção técnica, mas o cargo 
foi entregue a Oswaldo Cruz, que havia estudado a epidemia da cidade 

crédito para a construção de uma nova sede. Os argumentos apresenta-
dos para essa mudança mostravam que sua localização em zona urbana 
e residencial era imprópria para o funcionamento da instituição no que 
se referia à fabricação de produtos químicos. Além disso, a necessidade 
de instalações mais amplas e modernas se justificava por sua crescen-
te produção para atender às necessidades do Exército. O novo prédio, 
localizado na rua Licínio Cardoso, no bairro de Triagem, foi concluído 
em junho de 1939, permanecendo neste local até hoje. Em 20 de julho 
de 1943, seguindo as determinações do Aviso n° 1.797, o estabelecimento 
mudou sua denominação para Laboratório Químico Farmacêutico do 
Exército, nome que ainda mantém.

Ainda nos primórdios da República, em 1899, o alastramento da 
peste bubônica no Porto de Santos levou o governo a adquirir a Fazen-
da Butantan, em São Paulo, para instalar um laboratório destinado à 

Farmacêuticos de todo o 
país em visita ao Instituto 
Butantã de São Paulo, em 
1929. Os institutos públicos 
de pesquisa desempenharam 
importante papel na formação 
de profissionais capacitados 
para a indústria farmacêutica.

O Instituto Bacteriológico, 
atual Instituto Adolfo Lutz, foi 
o primeiro instituto de saúde 
pública fundado em São Paulo.
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1918 – Criada a Liga Pró-

Saneamento do Brasil, 

encabeçado pelo mineiro Belisário 

Pena, sanitarista de renome.

de Santos juntamente com Adolpho Lutz e Vital Brazil. Sob a urgência 
da tarefa a ser cumprida, os trabalhos dos laboratórios foram iniciados 
em 25 de maio de 1900.

Aos poucos, também o setor privado foi estruturando um modelo 
abrangente e diversifi cado. A primeira etapa dessa evolução vai até a I 
Guerra Mundial (1914-1918), época em que o Brasil registrava uma inci-
piente importação de medicamentos ao mesmo tempo em que surgiam 
especialidades nacionais apregoadas pelos farmacêuticos ou preparadas 
nas indústrias improvisadas nas boticas. 

Um exemplo clássico é a Farmácia Popular, localizada em Bragança 
Paulista, no interior de São Paulo, onde nasceu o “Biotônico Fontoura”, 
que em pouco tempo se tornaria a mais conhecida especialidade far-
macêutica brasileira. Formado em 1905, pela antiga Escola de Farmácia 
e Odontologia de São Paulo Cândido Fontoura usou sua habilidade de 
pesquisador ao criar um tônico para a sua esposa, que tinha saúde frágil. 
A fórmula foi tão benéfi ca, que após três meses, outras pessoas também 
começaram a procurar o produto. O tônico foi batizado de Biotônico 
Fontoura, por sugestão do escritor Monteiro Lobato, que era seu amigo. 
Devido ao êxito alcançado, em 1915 o farmacêutico transferiu-se para a 
capital, onde fundou o Laboratório Fontoura, no qual deu início a uma 
produção em grande escala.

Naquela época, eram comuns as mortes de parturientes pela febre 
puerperal e de um número excessivo de crianças com menos de um 
ano. Mas a grave endemia que atacava a população era a ancilostomía-
se, como foi caracterizada por Monteiro Lobato no “Almanaque do Jeca 
Tatu”, editado pelo Laboratório Fontoura. O biotônico fornecia o ferro 
necessário à reconstrução da hemoglobina devorada pelo Ancilostomus 
duodenali, produtor do mal da terra ou amarelão. O almanaque ensinava 
em palavras simples, como ocorria o ciclo do mal da terra e por meio 
do Jeca Tatu explicava medidas de higiene para prevenção à doença.

A partir de 1915, quando 
teve início sua produção em 
escala industrial, o Biotônico 
Fontoura tornou-se em pouco 
tempo a mais conhecida 
especialidade farmacêutica 
brasileira.

página anterior

Tônicos e fortifi cantes eram 
apresentados como fontes de 
saúde e de vigor nas primeiras 
décadas do século 20.
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serviços terrestres, marítimos e 

fl uviais e pela profi laxia rural.

1923 – Decreto estabelece as 

competências do dnsp e dos 

órgãos afi ns, além de normatizar 

várias atividades. O regulamento 

incorpora pela primeira vez o 

termo Vigilância Sanitária de 

forma abrangente.

1920 – Epitácio Pessoa proclama 

a reorganização do serviço 

sanitário e a necessidade urgente 

de sua centralização. É criado o 

Departamento Nacional de Saúde 

Pública (dnsp), responsável pelos 

No Rio de Janeiro, as trilhas do pioneirismo foram seguidas, entre 
outros, pelo Laboratório Clinico Silva Araújo, fundado pelo médico 
Paulo Silva Araújo em 1910 para realizar pesquisas e diagnósticos. Em 
1912, o empreendedor viaja à Europa e realiza contatos com importan-
tes cientistas ligados à área farmacêutica. De volta ao Brasil, desenvolve 
pesquisas importantes relacionadas a vacinas. Com a morte de Paulo 
Silva Araújo, em 1915, seus herdeiros deram continuidade à empresa 
buscando “a excelência dos produtos industrializados sem perder o ri-
gor cientifi co”.

Também na antiga capital federal, o português José Antônio Coxito 
Granado fundou em 1870 a Casa Granado, considerada a botica mais 
antiga do Brasil. O estabelecimento fi cava na rua Direita, 14/16, no Cen-
tro da cidade, hoje rua Primeiro de Março, onde permanece instalado. 
A história da Granado reúne uma combinação de fatores positivos. Era 
1860 quando José Antonio Coxito Granado desembarcou no Rio de Ja-
neiro, vindo de Portugal. Tinha 14 anos e logo conseguiu emprego como 
lavador de frascos em uma botica da Rua do Hospício (atual Buenos 
Aires, no centro da cidade). Em troca do trabalho, recebia casa, comi-
da, roupa lavada e um salário de cinco mil réis por mês. Tão dedicado 
era ao mundo dos fármacos que, meses depois, foi convidado a dirigir 
a tradicional botica de Barros Franco, fundada em 1836 e localizada na 
Rua Direita. Em 1870, Granado passou de funcionário a proprietário, 
comprando o estabelecimento em que trabalhava. Mas, José Antonio 
não se contentou em ser apenas revendedor. Além de vender medica-
mentos e adaptar produtos que chegavam da Europa, a Granado passou 
a produzir suas próprias fórmulas, criadas pelo irmão de José Antonio, 
o farmacêutico João Bernardo Granado. Produzindo artigos exclusivos 
e de qualidade, a marca caiu nas graças da elite imperial, tanto que as 
embalagens dos remédios e produtos de toalete passaram a ostentar o 
brasão do Império.

Almanaque Jeca Tatuzinho, 
escrito por Monteiro Lobato; 
o personagem, depois de ser 
tratado com o Ankilostomina 
e Biotônico, passa de um 
lavrador pobre, fraco e doente 
a um fazendeiro rico, forte e 
bem-sucedido, 1911.

A indústria farmacêutica 
se fortaleceu e expandiu 
durante a Primeira Guerra 
Mundial e nas décadas 
seguintes, especialmente 
pelo desenvolvimento de 
medicamentos biológicos; 
nas fotografi as, as áreas de 
produção de medicamentos e 
de extratos fl uidos vegetais do 
Laboratório Granado, 1929.
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produção de medicamentos em 

escala industrial e estabelece 

parâmetros. 

1931 – Grupos internacionais 

passam a adquirir ou a estabelecer 

atividades comerciais conjuntas 

com os laboratórios brasileiros. Os 

medicamentos passam a ser itens 

do mercado. Decreto reconhece a 

1930 – O primeiro governo de 

Getúlio Vargas marca a perda de 

poder e prestígio dos médicos 

e sanitaristas. A questão da 

saúde do trabalhador fi ca sob a 

responsabilidade do recém-criado 

Ministério do Trabalho.

Granado tornou-se amigo de D. Pedro ii, a drogaria virou ponto de 
encontro e os negócios se expandiram. Quando a República chegou, 
a empresa – como tantas outras instituições brasileiras – tratou de se 
readaptar aos novos tempos e manteve estreitos os laços com os novos 
donos do poder. Granado promovia almoços regados a conversas de 
conteúdo político e social, aos quais costumavam comparecer fi guras 
notáveis como Rui Barbosa, José do Patrocínio, Pereira Passos e Oswal-
do Cruz. Organizar tais encontros, talvez, fosse apenas uma forma de 
agradar os amigos importantes, mas, também, era uma estratégia para 
aumentar o prestígio do laboratório e de seus produtos.

Também Orlando Rangel foi um caso emblemático. Formado em 
Farmácia em 1888 pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, criou 
o laboratório que leva seu nome a partir de uma farmácia localizada 
no centro da cidade, onde eram feitos aviamentos de receitas e drogas 
químicas de uso freqüente. Tinha também em estoque grande número 
de loções, águas diversas e extratos. Um dos produtos mais difundidos 
foi a Magnésia Leitosa Orlando Rangel.

Nas duas primeiras décadas do século 20, as empresas estrangeiras 
tinham pequena participação no mercado brasileiro. Entre 1900 e 1910, 
estas representavam 2,1% e, em 1920, 7,3% do faturamento do mercado 
farmacêutico. Um quadro mais completo da situação nas duas primeiras 
décadas do século é fornecido pelo primeiro censo ofi cial do setor, rea-
lizado pelo Ministério das Agricultura, Indústria e Comércio em 1920. 

O documento registra que em 1912 havia 455 estabelecimentos indus-
triais da área farmacêutica, que empregavam 1.680 pessoas. Um total 
de 49 estabelecimentos haviam sido fundados antes de 1889; 208 entre 
1890 e 1909, e 195 entre 1910 e 1913. Em 1920, a indústria química e far-
macêutica já era o quarto grupo industrial mais importante do país, com 
8% da produção total, fi cando atrás apenas da indústria de alimentos 
(40%), têxtil (28%) e vestuário (8,2%).

O Elixir de Noz de Kola foi o primeiro produto industrial lançado 
pelo Laboratório Orlando Rangel, em 1892. No Brasil, os 
comprimidos – tabletes ou pastilhas – e as cápsulas gelatinosas 
começaram a ser comercializados na primeira década do século 20.
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1932 – É fundado o Sindusfarq, 

sindicato da indústria 

farmacêutica de Minas Gerais.

Até a década de 30, a maioria das unidades de produção era de di-
mensões reduzidas e tinha origem familiar. Além disso, essa indústria 
baseava-se no emprego de matérias-primas de origem vegetal ou mine-
ral, mas isto bastava para suprir o mercado existente. Entretanto, com 
a introdução rápida dos antibióticos e produtos sintéticos e a abertura 
da economia ao capital estrangeiro esta indústria nacional emergente 
rapidamente ganhou corpo.

Vargas, Novo Paradigma

c a p í t u l o  t r ê s

O 1º Censo da Agricultura e das 
Indústrias mostra a indústria 
química e farmacêutica como 
o quarto grupo industrial 
mais importante do país em 
produção e em consumo de 
energia, 1920.
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Até 1930, o Brasil era um país predominantemente agrícola. Se-
gundo o censo de 1920, apenas 16,6% da população viviam em 
cidades de 20 mil habitantes ou mais (não houve censo em 

1930) e 70% se ocupavam de atividades agrícolas. A economia passava 
por uma fase que se convencionou chamar de “voltada para fora”, orien-
tada para a exportação de produtos primários. 

Em 1930, com a ascensão de Getúlio Vargas, as estruturas de saúde 
pública no país passaram por uma série de reformas, com a criação de 
órgãos especializados e de funções mais abrangentes. Paralelamente, o 
presidente convidou algumas indústrias estrangeiras a se instalarem no 
Brasil a fi m de viabilizar uma política de medicamentos para a popula-
ção, que crescia rapidamente.

Nesse período, as emergentes indústrias farmacêuticas acabaram su-
perando as tradicionais farmácias devido à produção de medicamentos 
com nomes fantasia. O processo foi facilitado pelo contato direto dos 
representantes comerciais com os consultórios médicos de onde saíam 
os pedidos. Com espaço de atuação reduzido, os farmacêuticos passa-
ram a procurar emprego nas indústrias do ramo ou a criar seus próprios 
laboratórios de análises clínicas. 

Várias empresas 
estrangeiras começaram 
a produzir no Brasil a 
partir da década de 1920; 
propaganda da Rhodia, 
subsidiária da francesa 
Rhône-Poulenc, destaca 
sua “característica 
verdadeiramente 
brasileira”, 1939.
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1934 – Umbelino Lopes assume a 

presidência do Sindusfarma para 

o mandato 1934-1935. Fundação 

do Sinfar, sindicato da indústria 

farmacêutica do Rio de Janeiro.

1933 – No dia 26 de abril é 

fundado o Syndicato dos 

Industriaes de Productos Chimicos 

e Pharmaceuticos – atual 

Sindusfarma. Cândido Fontoura 

torna-se o primeiro presidente.

A Revolução de 1930 foi a linha divisória dessas transformações, tra-
çando os limites entre a República Velha e a República Nova, inaugura-
da com a Era Vargas. A primeira foi caracterizada pela concentração de 
poder nas mãos de uma oligarquia agrária, embora as atividades urba-
nas já tivessem se transformado no pólo mais dinâmico da sociedade. 
Uma prova desse descompasso é que o volume da produção industrial 
praticamente dobrou entre 1912 e 1929 e a política econômica continuou 
centrada nas atividades agrícolas. 

Com a posse de Vargas cresceu a participação do Estado no incentivo 
à expansão industrial, seja com políticas protecionistas, seja com inves-
timentos. Diferentemente da acomodação da República Velha, surgiam 
agora planos para a criação de indústrias de base no Brasil.

No plano político, foram aprovadas medidas em benefício dos tra-
balhadores, como a criação do Ministério do Trabalho, a instituição do 
salário mínimo, da jornada de oito horas, entre outros direitos. Contu-
do, isso não evitou que o país atravessasse uma das mais graves crises 
econômicas da história. Nesse contexto, o governo emitiu uma enxur-
rada de leis e portarias que em vez de resolver complicaram ainda mais 
a situação, criando um impacto imediato de falências e desemprego.

Em 1936, em meio à intensa agitação política, preparavam-se os 
planos para eleição presidencial que deveria se realizar em janeiro de 
1938, com participação de três candidatos: Armando de Sales Oliveira 

A produção de soros e vacinas 
teve grande desenvolvimento 
nas primeiras décadas do 
século 20.

Com escritório de 
representação no país desde 
1911, a Bayer iniciou a produção 
local em 1921, divulgando 
suas instalações: fabricação 
de comprimidos, seção de 
embalagens e escritório, 1930.
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1936 – Arnaldo Lopes torna-se 

presidente do Sindusfarma para o 

período 1936-1937. 

1935 – Havia no país 1.400 

estabelecimentos produtores 

de medicamentos em pequena 

escala. 

(ex-interventor em São Paulo); José Américo de Almeida (ex-ministro 
da Viação do Governo Provisório); e Plínio Salgado (líder da Ação In-
tegralista). Getúlio Vargas, que não pretendia deixar o governo, prepara 
um golpe de Estado, com apoio dos generais Goes Monteiro e Eurico 
Gaspar Dutra. Na noite do mesmo dia 10 de novembro, ele fazia uma 
proclamação à nação anunciando o início do governo autoritário de-
nominado Estado Novo.

Senhor de plenos poderes que lhe foram outorgados pela nova Cons-
tituição, Getúlio Vargas dissolveu o Congresso Nacional, destituiu os 
governadores dos estados, substituindo-os por novos interventores, ex-
tinguiu as bandeiras, armas, hinos e escudos estaduais, proibiu as greves 
e liquidou a independência dos sindicatos. 

No plano administrativo, o novo regime criou instituições como o 
Departamento Administrativo do Serviço Público (dasp), que serviu 
para ampliar seus poderes através do rígido controle da administração, 
pois servia também como órgão consultivo de Getúlio e seus ministros; 
o Departamento de Imprensa e Propaganda (dip), responsável pela pro-
paganda oficial do governo e pela censura à imprensa. Além disso, Ge-
tulio Vargas usava um discurso populista colhendo frutos advindos da 
legislação trabalhista e de uma política econômica que se caracterizava 
pelo nacionalismo, intervencionismo estatal e protecionismo.

Desde a Constituição de 1934, vinha sendo afirmado que a lei ordiná-
ria fixaria um salário mínimo, medida de certa importância levando-se 
em consideração que grande parte da força de trabalho não era quali-
ficada. Somente em maio de 1940 surgiu um decreto-lei neste sentido. 
O país foi dividido em várias regiões para os fins da fixação do salário 
mínimo e estabeleceu-se uma escala variável, de acordo com a região.

A industrialização no Brasil sofreu um grande impulso a partir de 
1940, favorecida pela Segunda Guerra Mundial e uma serie de fatores 
como a redução das importações de manufaturados em aproximada-
mente 40%; a diversificação agrária, com a produção abundante de 
matéria-prima, principalmente do algodão; a desvalorização da mo-
eda e o consequente aumento do preço dos produtos importados; o 
aumento do mercado consumidor interno e a política econômica pro-
tecionista. Desde 1939 que Getúlio preparava um Plano Quinquenal, 
que apresentava os seguintes itens principais: uma usina de aço, fá-
brica de aviões, usina hidrelétrica em Paulo Afonso, estradas de ferro 
e de rodagem etc.

Getúlio iniciou o processo de industrialização do país e abriu o 
caminho para avanços posteriores, como o Plano de Metas de Jus-
celino Kubitschek nos anos 50. A urbanização andava a passos rápi-
dos e as classes médias das cidades grandes e médias ganhavam peso 

Na década de 1940, as 
farmácias experimentaram 
uma grande transformação 
e as farmácias autônomas 
passaram a conviver com 
grandes redes.
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1938 – Maximino Pires Franco 

toma posse na presidência do 

Sindusfarma, que exerce até 1940.

1937 – Tem início a ditadura do 

Estado Novo de Getúlio Vargas.

As promessas de Vargas, na medida do possível, foram se cumprin-
do e os resultados começaram a aparecer. No início da década de 1940, 
estavam registradas oitenta mil indústrias, com um total de 1,2 milhão 
de empregados – cinco vezes maior que o registrado vinte anos antes. 
Ainda eram, em geral, pequenos estabelecimentos, porém, e isto é o 
mais importante, já abrangiam vários setores produtivos, dos tradicio-
nais tecidos, alimentos, bebidas, calçados e móveis aos novos segmen-
tos de cimento, aço, papel, material elétrico, artefatos de borracha e 
produtos químicos.

Vargas partilhava da convicção geral da época de que a industriali-
zação era o caminho mais curto para o desenvolvimento do capitalismo 
brasileiro e condição essencial para a modernização nacional. Por um 
lado, acreditava na necessidade de o Estado tomar a frente desse pro-
cesso e, por outro, tinha perfeita consciência do quanto o crescimen-
to industrial correspondia aos interesses das forças sociais e políticas 
emergentes, sobretudo do empresariado e proletariado urbanos. Para 
empresários e trabalhadores, a política de industrialização e suas pro-
messas de maior crédito, de maiores tarifas externas e mais empregos 
internos eram como música para os ouvidos.

econômico. O incentivo à substituição das importações ganhou con-
tornos ideológicos e legais tornando-se uma questão de patriotismo 
no discurso ofi cial. 

Os laboratórios de capital nacional se engajaram no processo a ado-
taram a essência do discurso de Vargas. O Laboratório Clinico Silva 
Araújo, por exemplo, passou a divulgar na capa de suas publicações 
as palavras de ordem do presidente, além de as utilizar na divulgação 
dos produtos. Em 1939, ao lançar um novo medicamento no mercado, 
o Silva Araújo afi rmava que a novidade vinha facilitar a obediência aos 
propósitos do despacho do presidente da República, que recomenda-
va às repartições públicas federais, estaduais e municipais que dessem 
preferência aos produtos farmacêuticos de fabricação nacional como 
forma de alavancar o desenvolvimento da economia.

Em 1938, Cândido Fontoura realizou um levantamento e contabili-
zou a existência de 452 laboratórios nacionais e 44 estrangeiros atuando 
no Brasil. Nesse contexto, muitos dos laboratórios nacionais não pas-
savam de pequenas empresas familiares, ao passo que os estrangeiros 
eram constituídos majoritariamente de grandes empresas. No mesmo 
estudo, Fontoura constatou a existência de 6.760 farmácias e 2.964 far-
macêuticos formados em todo o país. 

O desenvolvimento, a 
industrialização e a vida 
moderna são metáforas 
presentes nas publicidades 
da década de 1930.
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produtos farmacêuticos. 

Fundação do Sinfacope, sindicato 

da indústria farmacêutica de 

Pernambuco.

1941 – O Ministério do Trabalho 

enquadra ofi cialmente o 

Sindusfarma como sindicato 

representativo da categoria 

econômica da indústria de 

1940 – O Sindusfarma passa a ser 

presidido por Pedro Romero para 

o mandato 1940-1941. Criação 

da ABIF, que em 1973 passa a ser 

chamada Abifarma. 

Com uma base efetiva mais sólida do que ainda existia nas duas pri-
meiras décadas do século, entre 1938 e 1943 a produção do setor farma-
cêutico teve um aumento de 38% em seu valor estimado devido prin-
cipalmente à substituição dos produtos importados. Essa substituição 
se dava não só no nível das especialidades, mas também das matérias-
-primas. Além da substituição das importações, esse acréscimo pode ser 
explicado em decorrência populacional dos grandes centros urbanos, 
notadamente nas cidades com mais de 100 mil habitantes, nas quais o 
aumento da massa salarial impulsionou o aumento do consumo.

Entre 1919 e 1939 houve no setor químico uma redução de 57% para 
37% nas importações de bens de consumo não-duráveis, tomando-se 
o total da oferta industrial. É signifi cativo o dado da substituição dos 
importados pela produção interna, embora pudesse ocorrer de não di-
minuir a importação em termos absolutos, mas apenas a proporção, 

demonstrando um aumento de demanda por produtos igualmente da 
produção nacional.

Em 1943, o valor total da importação brasileira de fármacos foi 64% 
menor que o de 1938, enquanto as exportações aumentaram de forma 
signifi cativa. No mesmo período, a participação das empresas norte-
-americanas na aquisição de produtos químicos e farmacêuticos brasi-
leiros passou de 11% para 65%. Este valor se deve principalmente à cafe-
ína, produto estratégico para aquele país durante a guerra, considerado 
mesmo de primeira necessidade entre as tropas.

As indústrias empreenderam um enorme esforço para conseguir 
produzir em escala industrial cafeína, teobromina, mentol, emetina e 
outros produtos. Os casos da cinchona e da ipeca são emblemáticos. A 
ipeca ou ipecacuanha é uma raiz da qual é extraída da emetina – um 
importante remédio contra a desinteria amebiana. Até então, a ipeca 

Produtos ganharam 
notoriedade nos anos 1940 
e 1950 pelo rádio, em jingles 
inesquecíveis e por meio 
do patrocínio de programas 
famosos.
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1943 – Pela primeira vez 

discute-se a regulamentação 

e profissionalização dos 

farmacêuticos, bem como a 

padronização do controle de 

qualidade, pureza e concentração 

de produtos.

1942 – Arnaldo Lopes reassume a 

presidência do Sindusfarma para 

a gestão 1942-1943. Fundação do 

Sindifar, sindicato da indústria 

farmacêutica do Rio Grande do Sul.

dos medicamentos fizeram com que o laboratório de manipulação per-
desse cada vez mais espaço para a especialidade industrial. Ao mesmo 
tempo, essa mudança gerou uma discussão, a partir dos anos 30, sobre 
o desenvolvimento das indústrias nesse novo ambiente industrial.

De acordo com Carlos Silva Araújo: “A farmácia acompanha essa re-
volução extraordinária. Recebe e dá contribuição farta. Com efeito, da 
indústria farmacêutica têm vindo conquistas das mais notáveis da tera-
pêutica dos últimos anos, com repercussão na patologia, na fisiologia, 
na biologia em geral, e em outros ramos especializados da ciência: hor-
mônios, vitaminas, colóides, vacinas e agentes químico-terápicos etc.” 

Carlos Silva Araújo ressaltava que as novas descobertas trouxeram 
modificações importantes para a produção farmacêutica, citando como 
exemplo: “A fisiologia trouxe à farmácia noções novas, como a diferença 
de atividade das suas preparações consoante com as variações de teor 
dos princípios ativos nas drogas vegetais e animais. O rigor das pesadas 

era colhida nas matas, mas com a guerra e o incentivo de cultura, o país 
tornou-se um grande produtor e a fabricação da emetina supriu as ne-
cessidade internas e abasteceu o mercado mundial. A produção cresceu 
de tal forma que foi necessário limitar as cotas para os laboratórios. A 
Rhodia anunciava que a emetina era produto 100% local e a Sarsa, um 
dos maiores fabricantes de emetina na época, citava-a como exemplo 
de seu desenvolvimento na transformação de matérias-primas. 

Devido às insuperáveis dificuldades para a importação de matérias-
-primas, máquinas e utensílios, os laboratórios nacionais viram-se obri-
gados e suprir sozinhos a demanda interna, chegando até a abastecer 
os países europeus de alguns produtos. A indústria passou a produzir 
além dos produtos citados, estricnina, cumarina, atropina, hiosciamina 
e escopalamina, ópio, eucaliptol, curcumina e outros. O crescimento 
das indústrias foi tão acentuado nesse período que até 1945 faltavam 
técnicos especializados para trabalhar nos diversos setores em que se 
desdobrou a indústria químico-farmacêutica brasileira.

De acordo com as estimativas, no período imediatamente anterior 
à Segunda Guerra, 70% dos produtos químicos e farmacêuticos que o 
Brasil importava vinham da Alemanha. O fenômeno novo é que, além 
da substituição das importações, houve um aumento do interesse dos 
norte-americanos em ocupar o lugar deixado pelas importações origi-
nárias da Europa, investindo política e economicamente para promover 
os interesses de sua indústria farmacêutica.

Ator e beneficiário do modelo econômico da era Vargas, Carlos da 
Silva Araújo revela com precisão e detalhes, em texto de 1939, o proces-
so de passagem por meio do qual a produção farmacêutica ganha uma 
dimensão inteiramente industrial, em sua concepção, na pesquisa e na 
produção de medicamentos. Afirma ele que, se por um lado a conjun-
tura econômica foi aproveitada por diversas empresas, que se expandi-
ram, por outro os novos padrões e exigências científicas de produção 

Os extratos fluidos, 
preparados com plantas, 
foram muito consumidos na 
primeira metade do século 20.

As indústrias nacionais 
sofisticaram e modernizaram 
suas instalações, além 
de aumentar o volume de 
produção, Laboratório Orlando 
Rangel, 1937.
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1944 –Toma posse na presidência 

do Sindusfarma Domingos Pires 

de Oliveira Dias, para o mandato 

1944-1945.

em balanças de precisão ou das mensurações em pipetas exatamente 
calibradas já não satisfaz às exigências da terapêutica. É preciso avaliar 
as respostas biológicas, farmacológicas, imunológicas. Quer-se saber 
das unidades antitóxicas ou fisiológicas, valor antigênico ou poder imu-
nizante. A quantidade já não importa isoladamente. Quer-se saber da 
quantidade para avaliar a ação terapêutica dos produtos.” 

Getúlio manteve seu Plano de Nacional Desenvolvimento com a im-
plantação de indústrias de base; a suspensão dos pagamentos de dívi-
das externas, sob o pretexto de que estariam prejudicando a economia 
nacional; o fim do sistema de valorização do café, que implicava a des-
truição dos estoques adquiridos pelo governo; e a consolidação das Leis 
do Trabalho.

Vargas permaneceu no poder até 1945, sob forte pressão e pouco 
apoio ao Movimento Queremista, estimulado por ele mesmo. Seu suces-
sor foi general Eurico Gaspar Dutra, que apesar de ter sido o candidato 
apoiado por Getúlio e ter sido Ministro da Guerra, mudou um pouco 
o perfil do governo. Ignorou a lei que determinava o reajuste do salário 
mínimo a cada três anos, em prol dos investimentos em infra-estrutura, 
como o prosseguimento na construção da Usina de Volta Redonda, o 
controle nacional sobre o petróleo e a construção da rodovia entre Rio 
de Janeiro e São Paulo, hoje uma das mais importantes do país. Estas 
obras custaram o uso das reservas cambiais que haviam sido restabeleci-
das pós-crise de 29. Para que houvesse uma reorganização das finanças, 
Dutra promoveu o controle seletivo das importações, que acabou por 
favorecer imensamente a industrialização nacional. Desta forma, inten-
sificou o processo que já estava em pleno andamento. Getúlio preparou 
o terreno para uma volta ao poder nas eleições seguintes.

Fundação das Escolas de Farmácia

c a p í t u l o  q u a t r o
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O ensino farmacêutico não existia no Brasil até a chegada da 
família real, em 1808. No período colonial, era comum que 
os viajantes trouxessem consigo as “caixas de botica”, assim 

como os fazendeiros e senhores de engenho guardar medicamentos em 
suas propriedades. Formados no dia a dia, os boticários se submetiam 
a exames perante os comissários do físico-mor do Reino para obtenção 
da chamada “carta de examinação”, que os habilitava a concorrer com 
os físicos e cirurgiões no exercício da medicina.

Em 1809 foi criada a primeira cadeira de matéria médica e farmácia 
ministrada pelo médico português José Maria Bomtempo, na Escola 
Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro. Dez anos depois foi 
instalada na então Academia Médico-Cirúrgica da Bahia, a cadeira de 
Farmácia, Matéria Médica e Terapêutica, sendo designado para ocupá-
-la, em 1821, o médico português Manuel Joaquim Henriques de Pai-
va. Somente a partir da reforma do ensino médico de 1832 foi fundado 
o curso farmacêutico, vinculado, contudo, às faculdades de medicina 
do Rio de Janeiro e da Bahia. Ficou estabelecido que ninguém pode-
ria “curar, ter botica, ou partejar”, sem título conferido ou aprovado 
pelas citadas faculdades. Isto obrigou os proprietários das farmácias a 

A formação de farmacêuticos 
habilitados a manipular e 
produzir medicamentos 
começou formalmente no 
Brasil com a fundação das 
faculdades de odontologia e 
farmácia, como nesta escola 
em São Paulo, 1912.



s i n d u s f a r m a  8 0  a n o s s i n d u s f a r m a  8 0  a n o s60 61

intenso movimento de entrada de 

capital estrangeiro. 

1946 – Jayme Torres assume 

o comando do Sindusfarma 

no período de 1946 a 1951. 

Decreto amplia os requisitos da 

legislação para o setor industrial 

farmacêutico dando origem a um 

1945 – O governo deixa de 

reconhecer patentes de produtos 

farmacêuticos, indo contra a 

Convenção de Paris, de 1929, da 

qual era signatário. Começa a 

produção industrial da penicilina 

nos eua. 

pagarem farmacêuticos diplomados para dar nome aos estabelecimen-
tos. Geralmente, o farmacêutico pago ia à botica somente para receber 
o pagamento correspondente ao uso de seu diploma. A manipulação 
e venda das drogas ficavam a cargo de um prático ou aprendiz, ou sob 
responsabilidade do proprietário. Em busca de oportunidades, alguns 
farmacêuticos abandonavam a profissão ou conciliavam a atividade com 
a poesia ou a política.

Este é o caso do poeta e membro da Academia Brasileira de Letras 
Alberto de Oliveira (1857-1937). Diplomado pela Faculdade de Medi-
cina do Rio de Janeiro em 1883, ele exercia a profissão como farma-
cêutico responsável pela Farmácia Granado, no Rio de Janeiro, apenas 
durante as ausências do proprietário, João Bernardo Coxito Granado. 
Também José do Patrocínio (1853-1905), conhecido como jornalista 
abolicionista, escritor e orador, diplomou-se em Farmácia pela Fa-
culdade de Medicina do Rio de Janeiro, em 1879, foi prático de botica 
na Santa Casa da Misericórdia, mas logo em seguida trocou a profis-
são pela vida pública.

Em 1836 a Seção de Farmácia da Academia Imperial de Medicina, 
criada no ano anterior, apresenta um plano de reorganização do curso 
de Farmácia das Faculdades de Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia 
e propõe a criação de escolas de farmácia nas capitais das províncias de 
Pernambuco, Minas Gerais, São Paulo, Maranhão, Ceará e Rio Grande 
do Sul, que deveriam ficar subordinadas às do Rio de Janeiro e da Bahia.

Todavia, em quatro de abril de 1839, a Assembléia Legislativa de Mi-
nas Gerais aprova a lei nº 140 criando a Escola de Farmácia de Ouro 
Preto, então capital da província. No dia 7 de setembro do ano seguinte 
foi dada a aula inaugural pelo professor Eugênio Celso Nogueira. Esta 
foi a mais antiga escola de farmácia do Brasil e da América do Sul como 
unidade individualizada, desvinculada do curso de medicina, e o pri-
meiro estabelecimento de ensino superior oficial da província.

Inicialmente eram ministradas apenas as disciplinas de Farmacologia 
e Botânica e Matéria Médica pelos farmacêuticos Calixto José Arieira 
e Manoel José Cabral, respectivamente. As exigências para a matrícula 
eram as de saber ler e escrever, realizar as quatro operações aritméticas 
e o conhecimento da língua francesa. Entre as obras adotadas, desta-
cava-se “Leçons élémentaires de chimie moderne”, de Charles Adolphe 
Wurtz. O curso tinha duração de dois anos e os alunos eram obrigados, 
durante este período, à prática em uma das farmácias da cidade. Findo 
este tempo, o proprietário da farmácia dava-lhes um atestado de habi-
litação, indispensável à prestação do exame no final do curso.

Os exames de habilitação eram realizados na casa da Câmara Muni-
cipal frente à banca que era designada pelo Presidente da Província. Os 
exames teóricos tratavam dos princípios da arte farmacêutica, e botâni-
ca e história natural das drogas simples. Já o exame prático consistia nas 
preparações químico-farmacêuticas, com a descrição das substâncias 
empregadas, dos processos de preparação e dos resultados.

A Escola funcionou precariamente durante os primeiros anos, che-
gando seus dois únicos professores a trabalharem gratuitamente, devido 
ao corte do orçamento destinado à instituição. Em 1840, a Faculdade 
foi anexada ao Colégio de Ouro Preto, sob a direção do missionário e 
educador Padre Leandro Peixoto Rabello e Castro, da Congregação das 
Missões. Anos mais tarde, em 1854, foi incorporada ao Liceu Mineiro, 
subordinado à Diretoria Geral da Instrução Pública, quando suas sub-
venções foram regularizadas. Nesta época, então, ficou sediada no pré-
dio da Inspetoria da Instrução Pública, na rua São José, junto com o 
Liceu e Ginásio Mineiro. As aulas teóricas e práticas eram dadas numa 
única sala e a Escola era dirigida pelo inspetor de Instrução Pública, fi-
cando sua fiscalização a cargo do diretor do Liceu.

Separando-se da Diretoria em 1882, vinculou-se diretamente à Pre-
sidência da Província, tornando-se autônoma. A Faculdade ficou então 
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governamentais mudam o 

formato da vigilância sanitária e 

da saúde pública.

1950 – Vargas volta ao poder 

eleito democraticamente e dá 

continuidade à sua política 

nacionalista. Nasce a Petrobrás. 

A implementação de marcos 

regulatórios e iniciativas 

1948 – São criadas a Organização 

das Nações Unidas (onu) e a 

Organização Mundial da Saúde 

(oms).

instalada no edifício da rua Diogo de Vasconcelos, transferindo-se 
daí para um sobrado na rua Conselheiro Santa Ana. No início do sé-
culo xx, foi para o prédio onde funcionou o Congresso Constituinte 
Mineiro em 1891, situado de frente para a rua Manoel Cabral e a face 
esquerda para a rua Costa Sena, antiga travessa dos Jangadeiros, onde 
permanece até hoje.

Por ocasião da Revolta da Armada (1893-1894), movimento de ofi-
ciais militares articulados com civis com o intuito de depor o presidente 
da República Floriano Peixoto (1892-1894), muitos dos seus alunos se 
integraram à companhia de voluntários que se organizou na cidade de 
Ouro Preto, prestando serviços à legalidade no Rio de Janeiro, capital 
da República.

Neste período, foi comemorado o 54º aniversário da instituição, no 
dia 4 de abril de 1893, estando presentes o então Presidente do Estado 
Afonso Penna, o Secretário do Interior Silviano Brandão, além de re-
presentantes de outras escolas, da imprensa local e da capital federal. 
Antônio Augusto de Lima, ex-presidente do Estado mineiro e princi-
pal homenageado por ter promovido melhorias na Escola durante sua 
gestão, proferiu discurso, no qual enfatizou o ensino ministrado pela 
instituição e sua relação com as ciências experimentais.

Com a descentralização proposta pela Constituição de 1891, surgia 
em 1897, em Porto Alegre, a Escola Livre de Farmácia e Química In-
dustrial, que teve sua origem a partir da União Farmacêutica de Porto 
Alegre, criada em 1894 como uma sociedade de farmacêuticos, proprie-
tários de farmácias e droguistas. Segundo seus estatutos, um dos obje-
tivos principais da agremiação era a criação de um curso de farmácia. 
Em setembro de 1895, foi concretizado esse objetivo com a fundação 
de uma escola de farmácia, instalada em fevereiro seguinte. O gover-
no estadual, representado por Júlio de Castilhos, cedeu duas salas e os 
aparelhos dos gabinetes de Física e Química da Escola Normal, situada 

na rua Duque de Caxias, esquina de Marechal Floriano Peixoto. Seu 
primeiro presidente foi o farmacêutico Alfredo Leal, tendo como vice 
Arlindo Caminha, e secretário Francisco de Carvalho Freitas, todos 
membros da União Farmacêutica de Porto Alegre.

Depois de elaborados seus estatutos e com o auxílio financeiro do 
Conselho Municipal, a então Escola Livre de Farmácia e Química In-
dustrial deu início às suas atividades em março de 1897, com 35 alunos 
inscritos. De início, o curso ficou constituído pelas cadeiras de física; 
química mineral; mineralogia; química orgânica; botânica e zoologia; 
química biológica e microscópica; matéria médica e terapêutica; quí-
mica analítica e toxicológica; farmácia teórica e prática; química agrí-
cola; e química industrial. Em dezembro de 1899, diplomaram-se os 11 
primeiros farmacêuticos. Ainda em 1897, foi criado um Curso de Partos 
nas dependências da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre, tendo 

Sala de aula e laboratório 
de escola de farmácia em 
São Paulo, 1912.
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A
 Farmacopeia Brasileira é o compêndio ofi cial que 

reúne monografi as de insumos, de formas farma-

cêuticas e de materiais, assim como dos métodos 

de análise empregados na determinação da qua-

lidade dos produtos farmacêuticos no Brasil. Em suas mo-

nografi as estão estabelecidos os limites aceitáveis de qua-

lidade dos produtos farmacêuticos, desde a matéria-prima 

à embalagem.

No esforço de regulamentação da atividade farmacêuti-

ca, foi instituída em 2000 a Comissão da Farmacopéia Brasi-

leira – cfb, na qual o Sindusfarma teve participação destaca-

da. A quinta edição dessa obra foi lançada em 2010. 

O relacionamento do Sindusfarma com a Farmacopeia 

Brasileira foi constante, produtivo e pautado por estreita 

colaboração desde os anos 1950. Nesse caminho, podemos 

destacar alguns momentos importantes, como a indicação, 

na década dos anos 90 do Dr. Lauro Moretto como membro 

efetivo da Comissão Permanente de Revisão, que se ocupou 

da elaboração da 4ª edição. É desse período a implementa-

ção do programa das Substâncias Químicas de Referência 

Certifi cadas da Farmacopeia Brasileira com a direta partici-

pação do Sindusfarma e, por extensão da indústria farma-

cêutica, em todas as etapas do trabalho. 

Merece especial destaque a estreita colaboração do Sin-

dusfarma com a Anvisa e a cfb no processo de estabeleci-

mento e das atualizações das dcbs – Denominações Comuns 

Brasileiras. O Sindusfarma disponibiliza as instalações da 

sede e bibliografi a para o Comitê Técnico Temático, que se 

reúne regularmente para desenvolver suas atividades.   

O primeiro código usado no Brasil foi a Farmacopeia Geral 

para o Reino e os Domínios de Portugal, sancionado em 1794 

e obrigatório no país a partir de 1809. Após a Independência, 

em 1822, foram utilizados, além deste, o Codex Medicamen-

tarius Gallicus Francês e o Código Farmacêutico Lusitano. Em 

1881 fi cou determinado o emprego da Farmacopéia Francesa 

até que o país elaborasse suas próprias normas.

O histórico contido na quinta edição alerta que a “quase 

centenária” Farmacopeia Brasileira ilustra um ciclo de grande 

f a r m a c o p e i a  b r a s i l e i r a

importância para o país. Partindo de sua primeira edição, 

fruto do trabalho de um único farmacêutico, atravessou oito 

décadas buscando seu espaço como instrumento fundamen-

tal de apoio às políticas nacionais de saúde emanadas de go-

vernos com projetos sérios de proteção ao cidadão brasileiro.

O texto lembra ainda que no início do século XX as bo-

ticas eram os principais locais da prática sanitária, quando 

o farmacêutico Rodolpho Albino Dias da Silva iniciou o tra-

balho de repassar para um livro toda uma vida de pesquisa 

sobre as drogas vegetais e animais, descrição de produtos 

químicos e de preparações ofi cinais. Foi assim que nasceu a 

primeira edição da Farmacopeia Brasileira, ofi cializada pelo 

governo federal por meio do decreto n. 17.509 de quatro de 

novembro de 1926, porém obrigatória a partir de quinze de 

agosto de 1929.

Nos anos 1950, a Farmacopeia não escapou ao movi-

mento modernizante movido pelo presidente Juscelino Ku-

bitschek que, em 1959 assina um decreto aprovando uma 

segunda edição. Envolta em outra realidade, a edição é vol-

tada para os insumos e especialidades farmacêuticas bus-

cando padrões nacionais de qualidade dos bens de saúde a 

serem disponibilizados à sociedade. As formulações ofi cinais 

foram, então, enviadas para uma publicação futura que se 

pretendia publicar como Formulário Nacional, o que somente 

veio a acontecer nos anos 1990.
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1953 – É criado o Ministério da 

Saúde, tendo como primeiro 

titular o médico e político Miguel 

Couto Filho.

1952 – Diretoria presidida por 

Paulo Ayres de Almeida Filho 

toma posse no Sindusfarma, para 

a gestão 1952-1954.

como diretor Protásio Antônio Alves, membro do Partido Republicano 
Riograndense, e os professores Deoclécio Pereira, Sebastião Affonso de 
Leão, Francisco Freire de Figueiredo e Carlos Frederico Nabuco.

No dia 25 de julho de 1898, a Congregação da Escola Livre de Farmá-
cia e o corpo docente do Curso de Partos reuniram-se com o propósito 
de fundarem a Faculdade de Medicina e Farmácia de Porto Alegre. Ter-
ceira escola de medicina do país, teve como primeiro diretor Protásio 
Antônio Alves, e vice-diretor, Alfredo Leal. A manutenção da Faculda-
de ficou então por conta de contribuições recebidas das intendências, 
principalmente de Porto Alegre, além de outras levantadas através de 
quermesses, subscrições particulares ou feitas pelos jornais da capital.

Constituída pelos cursos de medicina, farmácia, odontologia, obs-
tetrícia e química industrial, a nova instituição ficou sediada na rua 
General Vitorino, nº 55. Em 15 de março de 1899, foi proferida a aula 
inaugural e foram iniciadas suas atividades com 67 alunos, sendo 18 de 
medicina, 41 de farmácia, três de odontologia e cinco de obstetrícia. 

Pelo decreto nº 3.758 de 01/09/1900, a Faculdade foi equiparada aos 
estabelecimentos oficiais congêneres – a Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro e a Faculdade de Medicina da Bahia -, sendo nomeado como 
seu primeiro Delegado Fiscal, Balduíno Athanazio Rodrigues do Nasci-
mento, que ocupou o cargo até 15 de março de 1905. Em 1900 formou-se 
o primeiro aluno em odontologia e, em 1904, os 12 primeiros doutores 
em medicina. 

No ano de 1917, a Escola já contava com 174 alunos matriculados, 
sendo 150 no curso de medicina, 15 no de farmácia, sete no de odonto-
logia e dois no de obstetrícia. Entre 1898 e 1924, se teve notícia de 271 
alunos terem concluído o curso de medicina; 180 o de farmácia; 186 
o de odontologia; e 22 o de obstetrícia. Entre os diplomados de far-
mácia, encontra-se o nome de Lindolfo Collor, um dos articuladores 
da Revolução de 1930 e primeiro titular do Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio (1930-1932), durante o Governo Provisório de 
Getúlio Vargas. 

No entanto, entre 1900 e 1923, 179 alunos solicitaram transferência 
para outras faculdades, sendo 175 para a Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, dois para a Faculdade de Medicina de Belo Horizonte, um 
para a Faculdade de Medicina do Paraná, e outros nove alunos teriam 
sido transferidos para a Suíça. Em 1923, o professor José Sarmento Ba-
rata recebeu o prêmio Oswaldo Cruz, que consistia numa medalha de 
ouro com a efígie do sanitarista, e que era destinado às teses de douto-
ramento sobre higiene e microbiologia e seus ramos. Naqueles anos, as 
dificuldades financeiras enfrentadas pela instituição levaram à evasão de 
professores pelo não recebimento da gratificação que lhes era destinada, 
e os que ficaram tiveram que acumular regências de diversas disciplinas.

Em 31 de março de 1924, foi inaugurada a nova sede da Faculdade, 
cuja pedra fundamental havia sido lançada em dois de julho de 1913, em 
terreno doado pelo Governo do Estado, situado no Campo da Reden-
ção, depois Avenida João Pessoa. Naquela ocasião, o professor Aurélio 
de Lima Py proferiu discurso, dirigindo-se ao Presidente do Estado, 
Borges Medeiros, no qual foi destacado o papel do Estado.

Em 12 de outubro de 1898 foi aprovado, em sessão do Conselho Mu-
nicipal, o projeto de criação da Escola Livre de Farmácia de São Pau-
lo. Na ocasião, foi nomeada uma comissão constituída pelos médicos 
Bráulio Joaquim Gomes e Victor Pereira Godinho, e pelos farmacêuti-
cos Pedro Baptista de Andrade, Luiz Manuel Pinto de Queiroz e João 
Florentino Meira de Vasconcelos, com fins de estabelecer as bases para 
sua organização. No mês seguinte, o médico Bráulio Joaquim Gomes, 
foi eleito seu primeiro diretor, e o farmacêutico Pedro Baptista de An-
drade, vice-diretor. O sanitarista Emílio Marcondes Ribas foi nomeado 
pelo Governo do Estado de São Paulo para exercer as funções de fiscal 
junto à Escola.
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1955 – Antônio Caio Ribeiro dos 

Santos inicia mandato à frente 

do Sindusfarma para o período 

1955-1956.

1954 – É promulgada a lei nº 

2.312 que dispõe sobre normas 

gerais, defesa e proteção à 

saúde. Suicídio de Vargas provoca 

comoção no país.  

A solenidade de inauguração ocorreu no dia 11 de fevereiro de 1899, 
à qual comparece o Presidente do Estado, Fernando Prestes. Sediada no 
prédio alugado da Rua Brigadeiro Tobias, nº 1, foi reconhecida como 
estabelecimento de ensino superior pela Câmara Municipal no dia 11 
de agosto de 1899. Entre os professores destacam-se José Eduardo de 
Macedo Soares, Edmundo Xavier, e Christovam Buarque de Hollanda. 
Professor catedrático de Botânica e membro Academia Nacional de 
Farmácia, Buarque era pai do historiador Sérgio Buarque de Holanda e 
avô do compositor Chico Buarque de Holanda.

Segundo o regulamento da Escola de Farmácia, Odontologia e Obs-
tetrícia de São Paulo organizado por sua Congregação em 1903, esta era 
definida como uma associação de médicos, farmacêuticos e graduados 
em ciências naturais, tendo por fim ministrar o ensino das matérias que 
compunham os cursos de farmacologia e ciências naturais, odontologia 
e obstetrícia. A Escola tinha competência para conferir títulos de bacha-
rel em ciências naturais e farmacêuticas, diploma de cirurgião-dentista e 
de obstetrícia, além de examinar os cirurgiões-dentistas, farmacêuticos 
e parteiras diplomados por escolas estrangeiras. O seu corpo docente 
devia ser formado por 16 lentes catedráticos, os quais não podiam reger 
mais que uma cadeira. O patrimônio da instituição era constituído pe-
los recursos provenientes de doações, legados e subvenções, e também 
com o saldo de sua renda ordinária.

Pelo decreto nº 1.371 de 28/08/1905, a instituição foi equiparada às 
escolas federais, o que tornou seus diplomas válidos em todo o território 
nacional. Em 12 de outubro de 1905 foi inaugurada sua nova sede, situ-
ada na rua Marquês de Três Rios, nº 71, sendo instalados o Laboratório 
Profissional de Farmácia, no qual era ministrada a instrução técnica, 
além da fabricação de produtos farmacêuticos; e os gabinetes de Clíni-
ca Odontológica e Prótese Dentária que através da assistência pública 
exercitava seus alunos em cirurgia dentária.

A Escola de 
Farmácia de Ouro 
Preto, fundada 
em 1839, foi a 
pioneira do ensino 
específico da 
profissão no país.
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Nacional de Saúde (dns). Decreto  

regulamenta o Regimento do 

snfmf. 

1957 – Sindusfarma é presidido 

por José Pires de Oliveira Dias 

entre 1957 e1958. Criado o Serviço 

Nacional de Fiscalização da 

Medicina e Farmácia (snfmf), 

órgão integrante do Departamento 

1956 – Ascensão do Juscelino 

Kubitschek à Presidência da 

República. Inicia-se fase de 

otimismo.

Desde 1911, com a extinção do curso de obstetrícia que funcionou na 
Maternidade de São Paulo, a instituição mudara seu nome para Escola 
de Farmácia e Odontologia de São Paulo. No ano seguinte, foi criada a 
Escola de Parteiras de São Paulo, que funcionou na mesma Maternidade 
até 1931, quando se tornou Escola de Obstetrícia e Enfermagem Especia-
lizada, sendo anexada em 1939 à cadeira de clínica obstétrica da Facul-
dade de Medicina da Universidade de São Paulo, com o nome de Curso 
de Enfermagem Obstétrica. Só a partir do ano letivo de 1917, a Faculdade 
de Medicina e Cirurgia passou a ministrar a cadeira de clínica obstétrica, 
tendo como catedrático Sylvio Maya e assistente Raul Briquet.

Em março de 1923, a Escola de Farmácia e Odontologia, abrindo mão 
da equiparação federal, ficou apenas sob o regime das leis estaduais até 
24 de agosto de 1926, quando voltou a ser equiparada pelo Governo Fe-
deral. Em 1928, o Conselho Nacional de Ensino propôs a suspensão de 
sua equiparação, apontando irregularidades no funcionamento dos cur-
sos. Nesse mesmo ano, o periódico O Pharmacêutico Brasileiro publicou 
notícia sobre a inauguração dos cursos de aperfeiçoamento ocorrida na-
quele ano no curso farmacêutico da instituição, para obtenção do título 
de doutor em farmácia. Para isso, seus gabinetes foram modernizados e 
foi instalado um laboratório de farmácia. O curso foi dividido em duas 
seções: teórico-prática e prática. A primeira seção incluía as cadeiras 
de físico-química, bioquímica e química dos colóides, química indus-
trial, mineralogia e análise mineralógica; enquanto a segunda seção 
compreendia as cadeiras de análises aplicadas, análises bromatológicas 
e hidrológicas, análises químicas, análises industriais e química legal.

Com a reforma de ensino Francisco Campos, instituída pelo decreto 
nº 19.852 de 11/04/1931, as escolas de farmácia e de odontologia que não 
fossem fiscalizadas pelo Governo Federal, ficavam impedidas de funcio-
nar. Isto fez com que a Escola requisitasse mais uma vez inspeção federal 
para adaptar-se à nova legislação, que não lhe foi concedida. Ficando 

A Faculdade de Farmácia 
da Universidade de Porto 
Alegre, antiga Escola Livre de 
Farmácia e Química Industrial, 
fundada em 1895, foi o 
segundo curso superior livre 
da especialidade a ser criado 
no país.
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1958 – Decreto obriga os 

laboratórios industriais e 

se inscreverem no snfmf 

explicitando o nome do 

estabelecimento e da firma 

proprietária, responsável técnico 

e o endereço da sede.

sob a intervenção do governo do Estado, seus bens foram seqüestrados, 
e, em 1932, o professor da Faculdade de Medicina de São Paulo, Benedic-
to Augusto de Freitas Montenegro, foi designado seu depositário oficial. 
No ano seguinte, em fevereiro, a Escola de Farmácia e Odontologia foi 
novamente equiparada.

Em 25 de janeiro de 1934, é aprovado o decreto nº 6.283 pelo Inter-
ventor Federal do Estado de São Paulo, Armando de Salles Oliveira, 
que cria a Universidade de São Paulo. Nesse mesmo ano, a Faculdade 
tornou-se parte integrante da instituição, passando a chamar-se Facul-
dade de Farmácia e Odontologia da Universidade de São Paulo. Pelo 
decreto nº 6.414 de 25/04/1934 a Faculdade é reorganizada, funcionando 
no mesmo prédio e mantendo o corpo docente. Naquela época, é nome-
ado seu diretor o professor Benedicto Augusto de Freitas Montenegro.

Em 1962, pelo decreto estadual nº 40.343 de sete de julho, a Faculdade 
é desmembrada em duas unidades independentes, recebendo os nomes 
de Faculdade de Farmácia e Bioquímica da Universidade de São Paulo 
e Faculdade de Odontologia da Universidade de São Paulo.

Com a Reforma Universitária de 1970, desencadeada pela Lei Nº 
5.540, de 28 de Novembro de 1968, o ensino no âmbito da Universida-
de de São Paulo sofre ampla reorganização com a criação de institutos 
especializados. A Faculdade de Farmácia e Bioquímica passa a ser de-
nominada de Faculdade de Ciências Farmacêuticas, cujo nome preva-
lece desde então.

Indústria Farmacêutica se Fortalece

c a p í t u l o  c i n c o
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Quando Getúlio Vargas assumiu a Presidência da República 
pela segunda vez, em janeiro de 1951, encontrou um país di-
ferente do que havia governado entre 1930 e 1945. O duplo 

processo de urbanização e industrialização se ampliara e se fortalecera 
em três setores: os industriais, a classe operária urbana e a classe média 
urbana. Embora comprometido com teses nacionalistas, em mensagem 
enviada ao Congresso em 1951 Vargas afirma que iria facilitar o investi-
mento de capitais privados estrangeiros, sobretudo em associação com 
os nacionais, “uma vez que não ferissem os interesses fundamentais 
do nosso país”. O setor de medicamentos sofreu os reflexos da medida. 

Com o surgimento dos antibióticos, a partir de 1944, ainda duran-
te a Segunda Guerra Mundial, os principais laboratórios passam a ser 
concessionários dos fabricantes de penicilina e produtos similares. Isto 
marca o começo de novas associações entre empresas nacionais e estran-
geiras para a fabricação no mercado brasileiro desses medicamentos. 
A conveniência era recíproca, já que os laboratórios nacionais queriam 
dominar a nova tecnologia aplicada aos fármacos – a das fermentações, 
hoje mais conhecida por biotecnologia –, e os grupos empresariais es-
trangeiros queriam participar de um mercado em ascensão, com mais 
de 50 milhões de consumidores em potencial.

As novas descobertas e a 
produção de antibióticos 
revolucionaram a indústria 
farmacêutica após a Segunda 
Guerra Mundial.
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1960 – Propostas para adequar 

os serviços de saúde pública à 

realidade marcam a formulação da 

Política Nacional de Saúde. 

1959 – Renato Purchio preside o 

Sindusfarma de 1959 a 1961.

Gouveia de Bulhões. Ambos eram favoráveis à aplicação de medidas 
ortodoxas, monetaristas, no combate à inflação.

Em 1956, a eleição de Juscelino Kubitschek para a Presidência da 
República inaugura um período de grande desenvolvimento, com um 
nacionalismo latente que abriu o País ao capital externo, promovendo a 
transferência de indústrias e tecnologia para o Brasil. Baseado no slogan 
otimista “50 anos em 5”, JK lança um plano de metas com a promessa de 
priorizar os setores de energia, transporte, educação e alimentação. A 
coroação do processo foi a aprovação da lei que autorizava a construção 
de Brasília, em 19 de setembro de 1956. 

O clima em todo o País é de otimismo, e motivos não faltam para isso. 
Em meados da década de 50 havia no país 525 indústrias farmacêuticas, 

No início da década de 50, a Rhodia já fabricava a penicilina e, nesse 
mesmo período, Cândido Fontoura e seu filho Olavo, também farma-
cêutico formado pela antiga Faculdade de Farmácia e Odontologia de 
São Paulo, associam-se aos sucessores dos irmãos Wyeth, dos eua, para 
que surgisse a Indústria Farmacêutica Fontoura-Wyeth. Em 1954, é inau-
gurada a moderna fábrica de antibióticos na Via Anchieta, em São Paulo, 
com a presença do descobridor da penicilina, Sir Alexander Fleming.

Com o suicídio de Vargas, em agosto de 1954, o setor e o País sofrem 
os efeitos de uma profunda crise política. A presidência é ocupada por 
Café Filho, que retoma os princípios econômicos liberais, com o minis-
tro da Fazenda, Eugênio Gudin, auxiliado no Sumoc (Superintendência 
da Moeda e Crédito, espécie de Banco Central da época), por Octavio 

Inauguração da fábrica de 
penicilina do Laboratório 
Fontoura-Wyeth, em 1954; na 
foto (da esq.): Cardeal Motta, 
ministro Ernesto de Souza 
Campos, Cândido Fontoura, 
casal Alexander Fleming, 
descobridor da penicilina, 
Alzira Vargas e deputado 
Amaral Peixoto.

O governador Jânio Quadros 
e o presidente Juscelino 
Kubitschek visitam a fábrica 
de penicilina da Fontoura-
Wyeth, situada no km 14 da 
Via Anchieta, ladeados por 
Olavo Fontoura e Cândido 
Fontoura.
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1962 – Diretoria presidida por 

Tarquínio José Barbosa de Oliveira 

assume o Sindusfarma de 1962 

a 1963.

sendo 31 grandes, 92 médias e 402 pequenas, distribuídas, principal-
mente, entre os estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Esse período fi -
cou caracterizado pela criação e ampliação de indústrias, assim como a 
descoberta de novos e revolucionários medicamentos. As característi-
cas do mercado se modifi cavam rapidamente, tendo início uma fase de 
competição aguda. Em meio à euforia provocada pelo impulso desen-
volvimentista, a Seleção Canarinho conquistou a Copa da Suécia, em 
1958, e a Bossa Nova se espalhou pelo planeta como uma coqueluche. 
Mas nem sempre havia afi nação quando o assunto era o mercado de 
medicamentos.

Sob o surto de desenvolvimento e da transferência de tecnologia, 
o setor sofre também o estigma do controle ofi cial de preços. Dessa 
forma, os órgãos ofi ciais não recuam um milímetro quanto ao tabe-
lamento, embora predomine o debate sobre o desenvolvimento da in-
dústria farmacêutica no país. Com o movimento militar que derruba o 

A instalação de subsidiárias 
de laboratórios internacionais 
se intensifi cou na década de 
1950.

página seguinte

Os 56 mais importantes 
laboratórios farmacêuticos 
do Brasil se cotizaram a fi m 
de realizar uma extensa 
campanha publicitária com 
o tema geral “Produtos de 
confi ança graças à pesquisa”, 
em que expunham sua 
contribuição para o bem-estar 
da população, 1946/47.
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de uma indústria química de base 

mediante incentivos fiscais.

1964 – Fausto Spina passa a 

comandar o Sindusfarma em 

sucessivos mandatos até 1988. 

Com a queda do presidente João 

Goulart, os militares assumem o 

poder no país. 

1963 – Criado o Grupo Executivo da 

Indústria Farmacêutica Nacional 

– Geifan. Seu objetivo é defender 

o produto brasileiro contra 

concorrência internacional. O 

Geifan incentiva a implementação 

Dr. Jayme Torres. Na oportunidade, os membros do crf-8 elegeram a 
primeira diretoria, que teve como presidente do Dr. Myrcio de Paula Pe-
reira, como vice-presidente o Dr. João Batista Domingues, o Dr. Fausto 
Spina como diretor-tesoureiro, e a Dra. Cendy Guimarães como secre-
tária-geral. Logo foram tomadas providências para a sua estruturação, 
sendo que as primeiras reuniões aconteceram na sede do Sindusfarma, 
que solidariamente colocou suas instalações à disposição da diretoria. 
Spina assumiu a presidência do Sindusfarma em 1964, cargo que viria 
a ocupar até 1988. Com obstinação e forte liderança, Spina conduziu a 
entidade em uma das fases mais difíceis e foi o responsável pela concre-
tização do projeto de construção da sede própria, que leva seu nome. 

Como uma espécie de miragem, o setor experimenta um curto espa-
ço de liberdade de preços entre 1963 e 1965, mas isso provocou reações 
na sociedade, levando o governo a nova intervenção. Para ampliar esse 
controle, em 1965 foi criada a Comissão Nacional de Estímulo à Estabi-
lização dos Preços (Conep), que tinha o objetivo de instruir e fiscalizar 
os preços dos produtos. A situação ficou ainda mais exacerbada a partir 
de 1968 quando é criado o Conselho Interministerial de Preços (cip), 
cuja atuação se estende até 1992. Devido à redução da rentabilidade na 
venda de alguns medicamentos, algumas empresas decidiram suspen-
der a produção, o que provoca desabastecimento durante certo período. 
Em geral, os medicamentos mais severamente controlados eram os de 
maior procura no mercado. No final da década de 60 eram produzidos 
no país 98% dos medicamentos prescritos pelos médicos, basicamente 
pelas empresas multinacionais aqui instaladas. O governo vivia na du-
biedade entre o discurso nacionalista e a convivência com as empresas 
multinacionais, que tiveram papel decisivo no atendimento às deman-
das do mercado brasileiro naquela quadra da história. 

Até a década de 1960, a assistência médico-hospitalar era coberta pe-
los antigos Institutos de Pensões e Aposentadorias (iaps), que utilizavam 

presidente João Goulart em 1964, uma nova proposta representa uma 
mudança significativa nas políticas e relações do Estado em compara-
ção à década de 50. 

O governo procura seguir uma política econômica de viés liberal e 
favorável à vinda de empresas multinacionais. Foram tomadas várias 
medidas nacionalizantes, como a criação de grupos de trabalho para a 
implementação de diretrizes industriais bem como medidas restritivas 
à importação de equipamentos e produtos que já fossem fabricados no 
país. Os militares procuram priorizar o desenvolvimento tecnológico 
e industrial dos setores considerados estratégicos, como o aeronáutico, 
a indústria bélica, e de computação, incluindo também a indústria far-
macêutica, embora de forma tímida. 

O Conselho Regional de Farmácia de São Paulo (crf-8) foi criado 
no início dos anos 1960. Os primeiros conselheiros efetivos e suplentes 
foram empossados em 24 de agosto de 1961, em cerimônia que contou 
com a presença do presidente do Conselho Federal de Farmácia (cff), 

Fausto Spina, ao centro, com 
um grupo de convidados 
entre eles Tarcílio Neubern 
de Toledo, João Baptista 
Domingues, Renato Purchio, 
e Júlio S. de Toledo, na 
solenidade de posse da 
diretoria, em abril de 1966.
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A 
atuação trabalhista e sindical do Sindusfarma é 

historicamente marcante e orientada para busca 

de soluções dos problemas das empresas, sem 

perder de vista as necessidades dos trabalhado-

res. Por iniciativa do sindicato, a indústria farmacêutica foi 

o segmento econômico pioneiro na criação de um programa 

de incentivo à contratação de pessoas com deficiência, em 

fevereiro de 2006. Desde então, o Pacto de Inclusão de Pes-

soas com Deficiência integrou mais de 1.500 profissionais às 

empresas do setor.

O Pacto foi estruturado sob forma de Convenção pelo 

Sindusfarma, Centrais Sindicais e a Superintendência Regio-

nal do Trabalho e Emprego no Estado de São Paulo (srte-

-sp), com base nas propostas desenvolvidas pelos grupos 

de trabalho com as centrais sindicais cut e Força Sindical.

“Quando um pcd tem a oportunidade de exercer uma 

função em alguma empresa, ele se sente inserido na socie-

dade, é o respeito à diversidade. Esse trabalho desenvolvido 

pelo Sindusfarma é excelente e é uma forma de ‘contaminar’ 

os outros setores”, afirmou a secretária estadual dos Direi-

tos da Pessoa com Deficiência de São Paulo, Dra. Linamara 

Battistella, em debate de especialistas sobre os desafios e 

perspectivas para a inclusão de pcd no mercado de trabalho, 

promovido pelo sindicato em 2011.

“Estamos cientes e conscientes de que cumprimos nos-

so compromisso com a sociedade brasileira. Oxalá o Poder 

Público e entidades de outros setores da economia também 

façam a mesma coisa”, afirma o presidente executivo do Sin-

dusfarma, Nelson Mussolini.

Atuação sindical – Durante décadas, as negociações 

dos acordos coletivos de trabalho do setor foram feitas no 

âmbito ceag-10 (Comissão de Estudos e Assessorias do Gru-

po 10), formada inicialmente por 10 sindicatos patronais da 

indústria química do Estado de São Paulo, incluindo a in-

dústria cosmética, plástica, tintas, petroquímicas e outras.

No fim de 2004, o Sindusfarma deu um passo à fren-

te e desvinculou-se da ceag-10, estabelecendo um canal de 

a t u a ç ã o  t r a b a l h i s t a

negociação independente com os sindicatos dos trabalhado-

res. A medida decorreu de um paciente processo de debate 

e convencimento das indústrias e dos trabalhadores sobre 

as peculiaridades da indústria farmacêutica, a começar pelo 

fato de ser o único setor da economia brasileira que não tem 

os preços livres.

Ao negociar em separado, o Sindusfarma conseguiu mu-

dar a data-base para abril, mês em que também ocorre o re-

ajuste dos preços dos medicamentos. Além disso, passou a 

conduzir negociações mais focadas sobre as bases salariais, 

os benefícios e as condições de trabalho dos profissionais 

do setor.

Outras atividades – A entidade oferece uma gama de 

serviços de apoio aos profissionais da indústria farmacêutica 

e às áreas de Recursos Humanos das empresas. O sindicato 

mantém uma concorrida Bolsa de Empregos, presta orien-

tações sobre Gestão em Segurança e Saúde no Trabalho e 

contribui para o desenvolvimento dos profissionais do setor 

por meio de seu programa educacional, o pes.

Em 2012, o Sindusfarma lançou o Programa de Prepa-

ração para Aposentadoria (ppa), destinado a apoiar as em-

presas associadas na orientação de seus colaboradores so-

bre como planejar e melhor aproveitar essa nova fase de 

suas vidas.

Em março de 2006, assinatura do primeiro Pacto Coletivo para inclusão de Pessoas Com Deficiência (pcd) no mercado de trabalho 
expressa o pioneirismo do Sindusfarma na área trabalhista. Na foto da esquerda (da dir.), o vice-presidente executivo do Sindusfarma, 
Lauro Moretto; a chefe de fiscalização da Superintendência Regional do Trabalho, Lucíola Rodrigues; o delegado Regional do Trabalho, 
Mauro José Correia; o presidente executivo do Sindusfarma, Nelson Mussolini; o secretário-adjunto do Trabalho do Estado de São Paulo, 
Roberto Seixas; o vereador Francisco Chagas; e o coordenador da cnq-cut, Hítalo Alves Lins. Na foto da direita, a secretária estadual dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência de São Paulo, Dra. Linamara Battistella, fala em debate sobre a inclusão de pcd.

Seminário na Câmara Municipal de São Paulo, em 12 de maio de 2008, fez um balanço do Pacto de Inclusão de pcd no setor farmacêutico.
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marítimos e fluviais e aéreos, 

medicamentos e alimentos e pelas 

pesquisas sanitárias.

1967 – A Política Nacional 

de Saúde Pública atribui ao 

Ministério da Saúde as atividades 

médicas e paramédicas e ações 

preventivas em geral, vigilância 

sanitária de fronteiras, portos 

1965 - Fundação do Sinqfar, 

sindicato da indústria 

farmacêutica do Paraná.

continha normas para o controle de produtos farmacêuticos, além de 
regras sobre propaganda, combate a fraudes e sanções para os infratores. 
Em 1958, o Decreto 43.702 estabeleceu a obrigatoriedade de os labora-
tórios industriais se inscreverem no Serviço Nacional de Fiscalização 
da Medicina e Farmácia (snfmf).

Em 1976 foi criada a Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária 
(snvs), com a função de controlar o cumprimento das normas de re-
gistro, aplicar e fiscalizar os regulamentos recém aprovados. Em 1978, a 
snvs foi reestruturada em divisões, sendo criada a Divisão de Medica-
mentos (Dimed) como órgão por excelência do controle e fiscalização 
da indústria farmacêutica no país. 

serviços próprios ou contratados, distribuídos quase exclusivamente nas 
capitais e grandes centros urbanos. Em 1966 foram extintos os Institutos 
de Aposentadoria e Pensões (iapi, iapc, iapb, iapfesp, ipase, etc), que 
eram razoavelmente autônomos e com direção tripartite de represen-
tantes do governo, empregados e empregadores. Em contrapartida foi 
criado o Instituto Nacional da Previdência Social (inps), diretamente 
subordinado ao ministério da Previdência Social.

A despeito de todas as restrições, em 1975 o Brasil se tornou o sétimo 
mercado mundial de medicamentos, sendo que dos 460 laboratórios 
farmacêuticos instalados no país, 385 (84%) tinham capital nacional e 
75 (16%) eram subsidiárias de firmas estrangeiras e responsáveis por 
88% do faturamento do setor. É bem verdade que no final dos anos 70 
havia laboratórios nacionais com linha de produtos similares e capazes 
de preencher uma expressiva parcela do mercado. 

As análises do período entre 1950 e 1975 indicam que o mercado de 
medicamentos cresceu continuamente e permitiu às empresas um bom 
desempenho econômico como setor industrial. Entre 1959 e 1970, por 
exemplo, o valor da produção cresceu 145% enquanto a indústria de 
transformação em geral cresceu 139%. A exemplo de anos anteriores, 
na década de 1980 as multinacionais compunham 20% do número de 
empresa do setor, mas detinham 80% do mercado. A estagnação econô-
mica da década de 1980 levou ao início de um processo de importantes 
fusões na indústria farmacêutica. 

Ainda nos anos 1970, a necessidade de controle dos medicamentos 
sob o ponto de vista da segurança e da eficácia levou o governo a fazer 
uma reforma no Ministério da Saúde. 

Foi mais uma das muitas leis destinadas a fornecer diretrizes para 
os serviços de saúde e controlar a atuação da indústria farmacêutica 
no Brasil, começando pelo Decreto 20.377, de 1931, que reconheceu a 
produção de medicamentos em escala industrial. Em 1946, a Lei 20.397 

A despeito de todas as 
restrições, em 1975 o Brasil 
se tornou o sétimo mercado 
mundial de medicamentos, 
com 460 laboratórios 
instalados no país.
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1970 – É criada a ceme (Central de 

Medicamentos).

1968 – Criação do cip (Conselho 

Interministerial de Preços).

inventados passariam a não ter mais a concessão de patentes. Dessa ma-
neira a fabricação de produtos similares, exatamente aqueles que per-
mitiriam a manutenção de uma indústria de capital nacional, passou a 
ser reconhecida como legítima.

Em 1969, o Brasil era um dos poucos países do mundo a não con-
cederem patente de qualquer tipo para fi ns farmacêuticos, ao lado da 
Itália, Eritréia, Turquia e Iraque. Na esteira dos acontecimentos, em 
1970 foi anunciada a fundação do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial (inpi), responsável pela política de propriedade industrial e 
pela regulação dos contratos de transferência de tecnologia. Na práti-
ca, o código de propriedade industrial, de 1971, consolidou no Brasil a 
inexistência de patentes para medicamentos e produtos alimentícios de 
primeira necessidade. A partir dessa lei, não havia nenhuma restrição 
a produção por similaridade de medicamento ou qualquer substância 
ativa descoberta.

A indústria farmacêutica nacional sofreu mais as conseqüências do 
longo período de crise gerada pela corrosiva infl ação. Em 1969, os la-
boratórios europeus e americanos detinham 82% das vendas no mer-
cado nacional, contra 18% das empresas de capital nacional. De modo 
geral, porém, eram evidentes os sinais de desenvolvimento do mercado, 

No campo internacional, vale lembrar que no início da década de 
1960 o lançamento da talidomida e o trágico uso do medicamento du-
rante a gravidez levou ao aparecimento de milhares de casos de malfor-
mação congênita. Esse processo reduziu o ritmo do lançamento de no-
vos produtos, desencadeando uma série de medidas que exigiam maior 
rigor e controle das pesquisas e do lançamento de produtos por parte 
dos laboratórios farmacêuticos e dos órgãos reguladores.

Patentes

Em 1969, ao lado de uma política que buscava atender aos interes-
ses das indústrias instaladas no país, tanto de capital nacional quando 
multinacional, o governo baixou o decreto nº 1.005, que revogava as 
patentes de processos na indústria farmacêutica. A norma existente era 
a única que vigorava no setor e garantia o direito nesse campo. Além 
das substâncias das matérias primas e de outros compostos emprega-
dos na fabricação de medicamentos e alimentos também os processos 

Em 1969, o Brasil era um dos 
poucos países do mundo a não 
conceder patente de qualquer 
tipo para fi ns farmacêuticos.

O Brasil procurou atrair 
investimentos estrangeiros 
em várias áreas, entre elas a 
farmacêutica, ao longo dos 
anos 1950 a 1970.
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1973 – Balanço industrial realizado 

pela ceme indica um total de 228 

indústrias farmacêuticas atuando 

no setor de produção.

1971 – O governo Médici publica 

lei estabelecendo o não-

reconhecimento de patentes para 

produtos e processos químicos, 

alimentícios e farmacêuticos.

nacional. Nesse sentido, a Ceme estimularia o desenvolvimento de pro-
jetos de proteção à indústria nacional e de fortalecimento do papel do 
Estado no setor. Outra corrente defendia que a função da central de-
veria ser a aquisição de medicamentos a preços mais baixos, mesmo 
que fossem produzidos pelo setor privado. O fato é que nenhuma das 
tendências se tornou hegemônica, razão pela qual os confl itos e contra-
dições acompanharam a central durante toda a sua trajetória. Por uma 
questão prática, a política desenvolvida acabou atendendo aos interesses 
tanto da indústria de capital nacional quando à de capital estrangeiro. 

que produzia 98% dos medicamentos prescritos pela 
classe médica no país no fi nal da década de 60. 

Sob o regime militar, em 1970, o País vive mo-
mento de euforia com a conquista do tricampeonato 
mundial de futebol, no México, e um grande otimis-
mo na conjuntura econômica baseada no tripé for-
mado por empresas estatais, privadas e estrangeiras. 
Em 1973 as exportações chegaram a us$ 6,2 bilhões, 
o que correspondia a uma taxa anual de crescimento 
de 32%. Era o “milagre brasileiro”, alimentado pela 
grande expansão do comércio internacional e polí-
tica cambial fl exível, com desvalorização continuada 
do cruzeiro, a moeda brasileira na época. Mas, se a 
economia ia bem, o povo ia mal, segundo comen-
tário feito pelo próprio presidente, general Emílio 
Garrastazu Médici.

Em junho de 1971 são criados um Plano Dire-
tor de Medicamentos e a Central de Medicamentos 
(Ceme), como órgão ligado à Presidência da Repú-
blica, mas custeado pelo Instituto Nacional da Previ-

dência Social (inps). Sua função era regular a produção e distribuição 
de medicamentos dos laboratórios farmacêuticos visando a ampliação 
e distribuição à população de baixa renda. Também caberia ao órgão a 
produção de certos indicadores de saúde, o controle de excesso de as-
sistência farmacêutica, o incremento à substituição das importações de 
matérias primas, o incentivo à pesquisa científi ca e o acompanhamento 
da capacidade de produção dos laboratórios.

Não havia, porém, consenso das autoridades na época da criação da 
Ceme. Uma corrente nacionalista, ligada aos militares, defendia a autos-
sufi ciência na área de medicamentos como uma questão de segurança 

A Associação Brasileira da 
Indústria Farmacêutica 
fez campanhas e lançou 
publicações, na década 
de 1960, para divulgar a 
produção interna e ressaltar a 
importância do setor em prol 
da saúde pública.

A publicidade, refl etindo a 
mudança do papel feminino 
na sociedade, se dirige 
diretamente à mulher 
“moderna e prática”, nas 
décadas de 1950/60.
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produzida pela Fundação Oswaldo 

Cruz.

1974 – O surgimento do 

meningococo tipo A fez aumentar 

o número de casos de meningite. 

Uma vacinação em massa debela 

a epidemia. A vacina contra 

a meningite A e C passa a ser 

A indústria farmacêutica crescia com a entrada de capitais estrangei-
ros, mas internamente padecia das dificuldades de sempre, agravadas 
em 1975 com uma resolução que exigia depósito prévio do valor da im-
portação por um período de 12 meses. Nesse ambiente, ainda contami-
nado pelo otimismo do “milagre brasileiro”, em 1976 é promulgada em 
1976 a Lei nº 6.360, e depois editado o Decreto nº 79.094, que revogaram 
os dispositivos estabelecidos na legislação de 1946 sobre as indústrias 
farmacêuticas e os critérios de registro de medicamentos. O Decreto 
nº 79.094, com uma série de requisitos extraordinários, especialmente 
pela inclusão da faixa vermelha nas embalagens dos produtos de venda 
sob prescrição médica, não contemplada na própria Lei nº 6.360, gerou 
uma grande polêmica entre os laboratórios.

Modernização e Interlocução

c a p í t u l o  s e i s
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A década de 1980 foi uma época de conquistas para o Sindusfar-
ma, embora os historiadores lhe dêem a alcunha de”a década 
perdida”. Nesse período o país se debatia com a alta estagflação, 

caracterizada pelo aumento contínuo da inflação e a queda no pib (pro-
duto interno bruto). A época também foi marcada por grandes trans-
formações, como o fim da ditadura militar e a tão aguardada eleição de 
um civil para a Presidência da República, o mineiro Tancredo Neves, 
que morreu antes de assumir, deixando o lugar para o vice, José Sarney. 
Contudo, a consolidação do processo democrático criou um ambien-
te de extrema confiança na capacidade do país e em suas instituições. 

O Sindusfarma começa a década com a inauguração da sede própria 
na rua Alvorada, 1.280, na Vila Olímpia, zona sul da cidade de São Paulo, 
em 23 de abril de 1981, marcando a realização de um sonho alimenta-
do durante anos pela diretoria. Na presidência da entidade desde 1964, 
Fausto Spina lidera o projeto que levou à conquista de um espaço fixo, 
transformando-se em referência para os associados e o setor. Com apoio 
das indústrias, o sonho foi se concretizando passo a passo, com a escolha 
e a compra do terreno, o início das obras e finalmente a inauguração. 

A solenidade de inauguração 
da sede própria da Rua 
Alvorada, em 1981, foi 
concorrida; na foto, o 
presidente da Fiesp, Mário 
Amato, fala aos presentes 
tendo do seu lado direito 
Fausto Spina, líder do projeto 
da construção de um espaço 
fixo para o Sindusfarma.
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de receita médica para os que 

têm tarja vermelha e preta nas 

embalagens.

1977 – Entra em vigor o Decreto 

que regulamenta a chamada Lei 

das Tarjas.

 1976 – A lei da Vigilância 

Sanitária apresenta princípios 

para o registro, fabricação 

e comercialização de 

medicamentos, tornando 

obrigatória a apresentação 

A sede própria simboliza o início de uma fase aguerrida diante dos 
gigantescos desafi os políticos, econômicos e sociais vividos pela indús-
tria farmacêutica no Brasil. Os preços dos medicamentos continuavam 
sob o controle do cip (Conselho Interministerial de Preços) e a Vigilân-
cia Sanitária Nacional tinha uma atuação emperrada e inefi caz. Diante 
das difi culdades, muitos laboratórios nacionais fecham as portas, en-
quanto algumas multinacionais decidem abandonar o mercado brasi-
leiro. Conhecido por sua obstinação e incansável pendor diplomático, 
Fausto Spina conclui sua trajetória de liderança no setor em 1989 e passa 
o comando do Sindusfarma a Omilton Visconde. Durante os 24 anos em 
que esteve à frente da entidade, Spina sempre impulsionou o sonho da 
sede própria, contaminando os associados com seu entusiasmo. Aberto 
em 1975 para angariar doações que viabilizassem a compra de um ter-
reno, seu famoso Livro de Ouro contou com a adesão de empresas de 
pequeno, médio e grande portes, nacionais e estrangeiras. 

Ao mesmo tempo em que vibra com essa conquista histórica, o setor 
se debate com um ambiente externo cheio de graves impasses políticos 
e econômicos. O controle ofi cial de preços limita o lucro, impede novos 
investimentos e espalha o desânimo entre os empreendedores. Impera 
também a restrição de importações e exportações, afetando a produção 
e enfraquecendo o mercado. Para completar, o setor sofre com uma re-
gulamentação governamental defasada e nebulosa, bem como com uma 
atuação despreparada dos órgãos ofi ciais, que atrapalha o desenvolvi-
mento da atividade empresarial. 

 A nova fase do sindicato liderada por Omilton Visconde é marca-
da pelo dinamismo, fi rmeza e integridade do presidente. Ao assumir o 
cargo, Omilton busca imprimir um novo ritmo de trabalho no dia a dia 
da entidade, conservando o equilíbrio de forças entre as empresas asso-
ciadas. “Apesar de ser sempre conduzido pelo setor nacional, o sindica-
to sempre agregou nacionais e multinacionais. Sempre se destacou por 

Sob a liderança do presidente 
Fausto Spina, a inauguração 
da sede própria em 1981 
representa o início de uma 
nova etapa na trajetória 
do sindicato caracterizada 
por uma presença mais 
incisiva nos debates sobre 
as questões regulatórias e 
outros temas cruciais para o 
desenvolvimento da indústria 
farmacêutica, como o controle 
ofi cial dos preços e a lei das 
patentes. O descerramento 
da placa com os nomes que 
compunham a diretoria da 
época simbolizou o fi m de 
uma peregrinação de 48 anos 
em que a entidade ocupou 
diversos endereços. Durante 
os 24 anos em que esteve 
à frente da entidade, Spina 
sempre impulsionou o sonho 
da sede própria, contaminando 
os associados com seu 
entusiasmo.

O histórico Livro de Ouro 
idealizado por Spina, 
foi o responsável pelo 
recolhimento das colaborações 
generosamente feitas por 
pequenas e grandes empresas, 
nacionais ou multinacionais, 
até a concretização do sonho 
de dar à entidade um endereço 
defi nitivo que atendesse às 
suas necessidades.
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1981 – Inauguração da sede 

própria do Sindusfarma, sob a 

gestão de Fausto Spina. Foto da 

diretoria que aprovou a compra do 

terreno, em 1975.

1978 – O presidente Geisel 

revoga o ai-5, criando condições 

para a abertura política rumo à 

redemocratização do país.

essa posição mais equilibrada”, recorda Dante Alário Jr., que começou 
a atuar no sindicato no fim dos anos de 1960.

Entre outras providências, moderniza a sede, amplia os serviços pres-
tados aos associados, forma comissões técnicas para embasar as reivin-
dicações e negociações, e profissionaliza a equipe. Uma radical modi-
ficação no corpo administrativo faz surgir o cargo de vice-presidente 
executivo.

Revigorado, o sindicato – que na época era Sindusfarm – vai a cam-
po para sua primeira grande batalha, a liberação de preços. Com a al-
tivez que lhe é característica, inaugura uma nova fase de diálogo com 
o governo, calcado no apoio ao trabalho da Secretaria Nacional de Vi-
gilância Sanitária.

Essas ações são resultado da visão de Omilton Visconde, que reco-
nhece a importância de priorizar naquele momento a regulamentação 
do setor. Ao fazer tal opção, o sindicato apresenta uma moção no Con-
selho Nacional de Saúde em 1994 que propugna por um modelo para as 

bases da futura Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Revitalizado, 
o Sindusfarma começa a enfrentar de forma mais incisiva o controle 
oficial de preços, seu alvo mais próximo. 

Até o início da década de 90, essa luta é exercida principalmente pela 
Abifarma (Associação Brasileira da Indústria Farmacêutica). Em orien-
tação pragmática, o Sindusfarma dedica-se principalmente aos assuntos 
técnicos e regulatórios, prestando assistência e apoio aos associados. 
Busca também apoiar e aumentar a qualificação especialmente da pe-
quena e média indústria. Entretanto, na virada da década, o setor como 
um todo revê estrategicamente o papel e o potencial de cada entidade e 
confia ao Sindusfarma a difícil interlocução com o governo.

Naturalmente, a liberação dos preços desponta como questão de 
sobrevivência para todos os segmentos da indústria e como pauta de 

Com a liderança que lhe é 
característica, o presidente 
Omilton Visconde dá início a 
uma nova fase do sindicato 
marcada pelo dinamismo, 
na qual busca conservar o 
equilíbrio de forças entre as 
empresas associadas. Sua 
gestão destaca-se também 
pelo impulso no diálogo com 
o governo, calcado no apoio 
ao trabalho da Secretaria 
Nacional de Vigilância 
Sanitária.

O presidente do 
Sindusfarma, Omilton 
Visconde, acompanhado de 
Roberto Santucci, Aldamiro 
Dellape Baptista, Xerxes de 
Carvalho e Basílio Scavarelli.
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1985 – Criado o Conselho Nacional 

de Defesa do Consumidor. No 

processo de redemocratização 

passa a haver maior articulação 

entre órgãos estaduais e federais 

de vigilância sanitária. 

1983 – Criação da Alanac 

(Associação dos Laboratórios 

Farmacêuticos Nacionais). Criação 

da Abiquifi  (Associação Brasileira 

da Indústria Farmoquímica).

consenso, merecendo, portanto, uma estratégia forte e determinada. 
No âmbito interno, o Sindusfarma cria comissões técnicas que susten-
tam as argumentações e demandas. Ao mesmo tempo, a entidade reú-
ne aliados e se articula de forma inédita com outras instituições repre-
sentativas da indústria farmacêutica bem como com outros atores da 
cadeia produtiva.

A vitória na luta pela liberação dos preços veio fi nalmente em 1992, 
quando o famigerado cip deixou de existir, levando o setor para uma 
fase de entusiasmo e crescimento. Mas a decisão não foi anunciada de 
uma hora para outra. No começo dos anos 90, houve a primeira libe-
ração de algumas categorias de medicamentos, que foi se estendendo 
gradualmente às demais. 

Após essa conquista, o setor continua enfrentando as difi culdades 
inerentes a um mercado infl acionado e instável. Durante os anos 1970, 
a infl ação média era de 40% ao ano, atingindo um patamar de 100% na 
virada da década e assim permanecendo até 1993. Nesse ano ocorre nova 
desvalorização cambial que eleva a infl ação a 200% ao ano, patamar em 
que permanece até o anúncio do Plano Cruzado, em 1986. Depois de 
uma estabilidade de aproximadamente dez meses, o dragão da infl ação 
volta a causar pânico na sociedade. A espiral infl acionária é interrompi-
da provisoriamente por um congelamento de emergência denominado 
Plano Bresser, em julho de 1987, mas não sofre interrupção no terceiro 
congelamento de preços, o Plano Verão, de janeiro de 1989.

No cenário político, o período é marcado pela promulgação da Cons-
tituição de 1988, que criou o Sistema Único de Saúde (sus), atribuin-
do ao Estado a obrigação de promover e garantir saúde para todos os 
cidadãos. Em 1989 o país vai às urnas nas primeiras eleições diretas 
para a Presidência da República depois de um intervalo de 29 anos. O 
ex-governador de Alagoas Fernando Collor de Mello ganha a dispu-
ta contra Luiz Inácio Lula da Silva e dá início a uma gestão polêmica. 

Em março de 1990, anuncia a criação do Plano Brasil Novo, ou Plano 
Collor, como fi cou conhecido, que confi scou por 18 meses os saldos em 
conta corrente e conta poupança, além de investimentos acima de 50 
mil cruzeiros na época. 

A medida provoca uma crescente onda de insatisfação popular, que 
recrudesce depois que o próprio irmão do presidente, Pedro Collor, de-
nuncia a existência de um esquema de corrupção no seio do governo. 
Pressionado, Collor renuncia em 29 de dezembro de 1992, abrindo espa-
ço para seu vice, Itamar Franco. O novo governo busca caminhos para 
a estabilização econômica, tendo no Ministério da Fazenda o sociólogo 

Em concorrida cerimônia que 
contou com as presenças do 
ex-governador do Estado de 
São Paulo, Orestes Quércia, 
e do deputado federal e 
presidente nacional do pmdb, 
Michel Temer – atual vice-
presidente da República –, 
Omilton Visconde toma posse 
na presidência do sindicato 
para o triênio 1992-1994.

O Manual de Controle de 
Qualidade, editado pelo 
Sindusfarma em 1990, foi uma 
publicação pioneira no setor. 
Elaborado pela Comissão de 
Vigilância Sanitária, fornecia 
informações indispensáveis 
para as Boas Práticas de 
Fabricação.
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1987 – Criação da Abrasp 

(Associação Brasileira dos 

Produtores de Soluções 

Parenterais).

1988 – Promulgada a nova 

Constituição Federal. A saúde 

passa a ser um direito universal e 

o Estado é responsável pela saúde 

pública, vigilância sanitária e 

defesa do consumidor.

1986 – Fundação do SindQuímica, 

sindicato da indústria 

farmacêutica do Ceará.

Fernando Henrique Cardoso, que cria a Unidade Real de Valor (urv), 
indexador que antecedeu a nova moeda, o real. 

A indústria farmacêutica continuava vivendo dias difíceis, apesar 
da liberação dos preços. Mais que simples observador, este foi o pri-
meiro setor industrial a aderir à urv. O Plano Real foi implantado em 
março de 1994, mas a nova moeda só entraria em circulação em julho 
daquele ano. Nesses quatro meses, os preços são fixados em cruzeiros 
reais, a moeda de transição, mas indexados pela urv. Nesse momento, 
o Sindusfarma teve maturidade e discernimento para tomar a direção 
correta em direção ao equilíbrio dos preços, colaborando com o es-
forço do governo. A adesão à urv, no entanto, foi uma decisão difícil, 
que exigiu preparo e habilidade tanto por parte do setor quanto das 
autoridades.

Logo na sequência, o Sindusfarma se vê diante de um novo embate 
político, com a promulgação do decreto 793/93, que estabeleceu o uso 
da Denominação Comum Brasileira (dcb) do fármaco nas embalagens 
dosa medicamentos em tamanho três vezes maior que o nome comer-
cial, trazendo à tona a discussão sobre os genéricos. A discussão temáti-
ca dos genéricos, na forma colocada no Decreto 793, deixou o sindicato 
em rota de colisão com os órgãos de regulamentação sanitária, uma vez 
que omitia os princípios fundamentais da biodisponibilidade e bioequi-
valência de medicamentos. A mobilização da categoria e a defesa in-
transigente de uma legislação coerente e convergente com os critérios 
adotados pela Organização Mundial de Saúde (oms) levaram a entida-
de a um embate jurídico, inibindo a adoção de critérios imprecisos de 
forma unilateral e embasada em interpretações incorretas.

Os eventos relativos ao Decreto 793/93 evidenciaram a necessidade 
de o país dedicar atenção à regulamentação do setor, estabelecendo nor-
mas para desenvolver, testar, produzir, armazenar, embalar, transpor-
tar e vender medicamentos. Superado o tema da liberação dos preços, 

naquele momento, o Sindusfarma dedica-se à lapidação de um novo 
sistema regulatório, sob a liderança visionária de Omilton Visconde.

A mudança de foco coincide com a nova decisão estratégica do em-
presariado de concentrar na Abifarma o papel representativo político. 
Esta transição é sintetizada na escolha do novo vice-presidente execu-
tivo do Sindusfarma, em 1992. Até então o cargo vinha sendo ocupado 
por José Eduardo Bandeira de Mello, advogado com forte vocação po-
lítica, que passa a ser o porta-voz do setor na presidência da Abifarma 
por indicação do próprio Omilton Visconde. Em seu lugar é convidado 
a exercer a vice-presidência executiva do sindicato o Dr. Lauro Moretto, 
acadêmico brilhante, especialista na temática regulatória. 

A tarefa de erguer uma nova norma e prática regulatória leva o Sin-
dusfarma a estabelecer um profícuo diálogo com a Secretaria Nacional 
de Vigilância Sanitária, que ganha novo ânimo com a nomeação do 
cientista Elisaldo Carlini, na gestão do Dr. Adib Jatene no Ministério 
da Saúde, em 1993. Seu desafio imediato foi encontrar uma linha de tra-
balho em meio à desordem generalizada então imperante na vigilância 
sanitária. O universo de trabalho incluía, além dos medicamentos, ali-
mentos e correlatos, mas não havia um sistema de dados em operação. 

O sindicato sempre foi uma 
referência para as principais 
lideranças empresariais; 
presidentes da Fiesp, como 
Theobaldo de Nigris (1º à 
esq. na foto ao lado) e Carlos 
Eduardo Moreira Ferreira 
(ao centro na foto acima), 
compareceram a muitos 
eventos na entidade.
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O 
Sindusfarma entende os investimentos em pes-

quisas e difusão de conhecimento como a base do 

desenvolvimento da indústria farmacêutica e tem 

consciência de que o processo de aprimoramento 

profissional faz parte da sua missão.

Nesse contexto, desenvolve um plano permanente de 

ação por meio da oferta de oficinas de trabalho, palestras, 

fóruns, seminários e simpósios, além de livros e manuais a 

fim de suprir a grande demanda relacionada à formação pro-

fissional, principalmente em atividades específicas.

A dimensão dos resultados pode ser avaliada pela me-

lhoria da qualidade da mão de obra no setor desde a introdu-

ção do Programa Educacional Sindusfarma (pes), bem como 

pelos números registrados. Criado em 1990, o pes soma até 

a presente data mais de 40 mil participantes em cerca de 

700 eventos realizados. Estes números não contabilizam os 

participantes em grupos de trabalho e reuniões plenárias.

Cumpre destacar também as parcerias com outras ins-

tituições, como é o caso do convênio de cooperação técnica 

firmado com o Senai em 1997 para efetivação do Curso de 

Operadores de Máquinas na Indústria Farmacêutica. Além 

do sucesso alcançado em São Paulo, o projeto foi estendido 

para outras cidades que possuem maior concentração de es-

tabelecimentos industriais farmacêuticos, como Guarulhos, 

Jandira, Campinas e Ribeirão Preto. Em 12 anos, o convênio 

Senai-Sindusfarma organizou mais de 30 turmas, formando 

cerca de 800 alunos de 45 empresas do setor.

Paralelamente aos programas educacionais próprios, 

o Sindusfarma promove regularmente outras ações de de-

senvolvimento e educação continuada, em parceria com a 

Abiquifi, Anfarlog, Academia Nacional de Farmácia, crf-sp, 

fipFarma, ims, inct-if, Instituto Racine, ipec-Americas, Pro-

tec, sbmf, Unifar e United States Pharmacopeia (usp).

Esse esforço é reconhecido por especialistas da saúde e 

líderes empresariais. O ex-presidente da cni e senador Ar-

mando Monteiro Neto elogia a iniciativa: “O Programa Edu-

cacional do Sindusfarma revela não só como essa entidade 

sindical tem procurado cumprir seu objetivo precípuo de bem 

p r o g r a m a  e d u c a c i o n a l

representar o setor farmacêutico, mas a compreensão de que 

essa missão se confunda com o bem-estar e a qualidade de 

vida da população”.

A diretora da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da 

usp, Profª. Terezinha de Jesus Andreoli Pinto, comenta: “Algo 

muito importante, que o professor Lauro Moretto instituiu 

nessas atividades educacionais, foi trazer pessoas do exte-

rior para ministrar palestras, workshops e seminários. Ou-

tro resultado de seu idealismo é que ele sempre convidava 

pessoas da universidade para os eventos. E ele sempre fez 

isso também com as autoridades sanitárias e com a Anvisa. 

Dessa maneira, as atividades educacionais do Sindusfarma 

proporcionaram crescimento não só para os colaboradores 

das empresas farmacêuticas, mas também para a universi-

dade e para as entidades públicas”.

Na mesma linha, o presidente da Fiesp, Paulo Skaf, 

afirma: “Ao realizar um projeto de tamanho significado e 

abrangência, a entidade evidencia os relevantes serviços 

que tem prestado ao mercado e à sociedade. Primeira ins-

tituição associativa no Estado de São Paulo, o Sindusfarma 

oferece importante exemplo ao país. Afinal, a expertise dos 

profissionais, cada vez mais relacionada ao conhecimento e 

à educação, é a essência da competitividade, da eficiência e 

da qualidade do produto”.

O médico sanitarista e ex-presidente da Anvisa, Gonza-

lo Vecina Neto, dá seu testemunho: “Em todos os treina-

mentos que fazia, o Sindusfarma oferecia vagas para nossos 

profissionais. O Sindusfarma foi sempre muito ativo nessa 

área de oferecer à indústria conhecimentos voltados para a 

formação do profissional dos associados. As publicações do 

Sindusfarma eram muito disputadas pelos técnicos que rea-

lizavam seus trabalhos na agência. O sindicato tem também 

a tendência de antecipar problemas, como a questão da vali-

dação; hoje não se fala mais em boas práticas sem pensar na 

validação. Acredito que a plataforma criada pelo Sindusfarma 

para ensino tem principalmente esse valor: a interpretação 

das grandes questões teóricas da produção de medicamen-

tos, de forma inteligível para quem está na linha de frente”.

Dessa maneira o Sindusfarma leva adiante o compromis-

so assumido no sentido de atualizar e desenvolver os pro-

fissionais da indústria farmacêutica na velocidade em que 

surgem novos desafios. Para o sindicato, não há limites para 

se extrair o máximo das aptidões dos profissionais, ofere-

cendo elementos para o seu desenvolvimento permanente, 

inclusive no campo da pesquisa. A entidade olha para o fu-

turo ao desenvolver pessoas capazes de inovar e crescer de 

forma contínua.
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1990 – Criação da Interfarma 

(Associação da Indústria 

Farmacêutica de Pesquisa). Entra 

em vigor o Código de Defesa do 

Consumidor. 

1989 – Omilton Visconde 

toma posse na presidência do 

Sindusfarma para a gestão 1989-

1994. Fernando Collor é eleito 

presidente da República. 

Saúde ao governo brasileiro. Os laboratórios eram diretamente afetados 
com a falta de ferramentas básicas na snvs, já que era impossível saber 
quando saía um registro muito menos os passos de seu andamento.

O setor sempre sugeriu ao governo a criação de uma autarquia de 
vigilância sanitária e o Sindusfarma participou de todas as discussões 
na parte regulatória, junto com a Abifarma, no que seriam os primeiros 
passos da Anvisa. Nesse período, o setor teve de lidar com problemas 
como falsificação de medicamentos e roubo de cargas, cujas soluções 
deram origem à nova regulamentação das embalagens e selo de segu-
rança. Em todas as discussões, o sindicato esteve presente e contribuiu 
com idéias e sugestões.

A luta pela estruturação da vigilância sanitária e a criação de uma 
agência nacional continuam a guiar a atuação de Omilton Visconde até 
o encerramento de sua carreira no sindicato em 1994, quando ele trans-
fere a presidência a Gianni Samaja. Visconde passa a ser o representante 
da indústria no Conselho Nacional de Saúde. 

Sob a presidência de Samaja, o Sindusfarma concentra sua atenção 
nas reformas da legislação sanitária e na difusão de conhecimento nas 

Ao contrário, Elisaldo encontrou um amontoado de portarias desatua-
lizadas e a ausência de normas em áreas importantes. 

Para resolver o impasse, a saída encontrada foi o estabelecimento de 
colegiados voltados à solução de problemas internos. Além disso, ele 
convidou profissionais acadêmicos e representantes da indústria farma-
cêutica para discutir alternativas rápidas e eficazes, ao mesmo tempo 
em que foram estabelecidas comissões para transformar a secretaria em 
uma agência nacional. 

Dessa maneira, o setor, representado pelo Sindusfarma, e o gover-
no, por meio da snvs, firmam, de forma diferenciada, uma parceria de 
trabalho. A carência de recursos materiais para o desenvolvimento dos 
trabalhos levou Elisando Carlini a solicitar ao Sindicato a doação em 
comodato de quatro computadores para que ele pudesse acessar um 
sistema de vigilância sanitária oferecido pela Organização Mundial de 

O ex-ministro da Fazenda 
Roberto Campos participa 
da festa do 63º aniversário 
do Sindusfarma ao lado do 
presidente Gianni Samaja.

Na mesma solenidade, 
Roberto Santucci, o cirurgião 
e ex-ministro da Saúde Adib 
Jatene, Gianni Samaja, Rubens 
Macedo e Dr. Lauro Moretto.
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1992 – Deixa de vigorar o cip

(Conselho Interministerial 

de Preços). Pressionado por 

denúncias de corrupção, Collor 

deixa o governo. Assume o vice, 

Itamar Franco.

1991 – Brasil, Argentina, Paraguai 

e Uruguai assinam o Tratado 

de Assunção com vistas à 

constituição do Mercosul.

empresas sobre o tema. O objetivo é estimular a construção de um par-
que industrial no país, buscando maior produtividade com qualidade 
e soluções inovadoras a fi m de facilitar o acesso da população às novas 
terapias. Vale observar que o país passou por transformações relevan-
tes na área da saúde na década de 1990, destacando-se a criação do sus, 
instituído pela Constituição de 1988 e regulamentado pelas Leis Orgâ-
nicas da Saúde. O projeto foi elaborado com o objetivo audacioso de 
assegurar os princípios da universalidade, integralidade e equidade no 
atendimento e contribuir para a melhoria dos indicadores de saúde e 
qualidade de vida da população. 

O esforço do Sindusfarma em colaborar com a modernização das 
normas para a indústria transforma-o em participante ativo das dis-
cussões sobre harmonização regulatória entre os países, junto com o 
Ministério da Saúde, na criação do Mercosul. O bloco se constituiu a 
partir de um amplo conjunto de acordos bilaterais e regionais, objeti-
vando a integração econômica e a formação de um Mercado Comum, 
com a livre circulação de bens de capital e de conhecimento.

A assinatura do Protocolo de Ouro Preto, em 1994, dotou o Merco-
sul de personalidade jurídica interna e internacional. Mas já a partir do 
Tratado de Assunção, de 1991, o Mercosul ganha critérios harmonizados 
no campo da saúde em relação ao registro de medicamentos, bem como 
de inspeção de estabelecimentos industriais. O primeiro documento 

Paralelamente aos eventos 
que promove na área 
educacional, o Sindusfarma 
tem levado informação aos 
associados e colaboradores 
por meio de publicações 
importantes sobre diversos 
temas de interesse da 
indústria farmacêutica e das 
autoridades reguladoras da 
atividade, como legislação, 
assuntos regulatórios, Boas 
Práticas de Fabricação, 
qualidade e meio ambiente, 
entre outros assuntos.
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O
s Jogos Abertos Sindusfarma foram instituídos em 

2007 com o objetivo de incentivar a prática despor-

tiva, contribuindo para melhorar a qualidade de 

vida, bem como fortalecer o relacionamento entre 

os participantes, independentemente de cargos ou posição 

ocupada nas empresas. Como fator adicional, não menos im-

portante, propõe o estímulo à prática social com a realização 

da Caminhada da Solidariedade, no Parque do Ibirapuera, em 

São Paulo, que a cada ano arrecada alimentos para institui-

ções filantrópicas na abertura do evento. 

Inspirados no autêntico ideal olímpico, que valoriza a 

participação em si como a principal conquista do atleta, a 

cada ano um atleta de elite é convidado para ser o padri-

nho da competição: em 2007, o escolhido foi o campeão 

olímpico de judô Aurélio Miguel; em 2008, o ex-jogador de 

basquete Pipoca; em 2009, o corredor Zequinha Barbosa; 

em 2010, o campeão olímpico de vôlei Tande; em 2011, a 

campeã olímpica de vôlei Fofão; em 2012, o craque da sele-

ção brasileira Careca. 

O número de participantes e a quantidade de alimen-

tos arrecadados comprovam o sucesso da iniciativa, tanto 

do lado esportivo quanto da benemerência. Isto sem contar 

a expectativa motivadora que se espalha como uma corrente 

durante o período de preparação e treinamento. 

Basta observar que, em 2007, a primeira edição teve 936 

inscritos vindos de 24 indústrias farmacêuticas do Estado, 

enquanto em 2008 o número subiu para 1.229 atletas de um 

total de 25 empresas. Houve também um salto no que se 

refere à arrecadação de alimentos, que passou de 150 quilos 

em 2007 para 1.400 quilos em 2008. 

O companheirismo e a disciplina contribuem para dar um 

caráter agregador ao evento que já se destaca como a prin-

cipal competição esportiva do setor industrial farmacêutico 

do país. A terceira edição veio corroborar ainda mais o acerto 

da iniciativa. Com animação contagiante, os III Jogos Abertos 

Sindusfarma reuniram mais de 1.600 atletas de 26 empresas 

em oito modalidades, arrecadaram mais de 1.400 quilos de 

alimentos não perecíveis, doados a instituições sociais da 

j o g o s  a b e r t o s  s i n d u s f a r m a

cidade de São Paulo. Mais importante do que a disputa por 

medalhas, porém, prevaleceu o respeito às regras de boas 

condutas esportivas e cooperação com os organizadores. 

O fortalecimento dos Jogos Abertos reflete não apenas 

seu poder de mobilização como também a pujança da indús-

tria farmacêutica instalada no Brasil, responsável por 600 

mil empregos diretos e indiretos. Com mais de 1.600 ins-

critos, a IV edição manteve a empolgação das anteriores e 

trouxe uma evolução dos atletas em todas as modalidades. 

Dessa vez a Caminhada da Solidariedade elevou a arrecada-

ção de alimentos não perecíveis ao patamar dos 2.680 qui-

los, superando as expectativas.

Mas coube aos V Jogos Abertos Sindusfarma, realizados 

em 2011, estabelecer um recorde ao arrecadar 3.248 quilos 

de alimentos não perecíveis, doados a oito instituições so-

ciais. Na oportunidade, a Cristália e a Theraskin receberam 

o título de Empresas Solidárias por serem responsáveis pela 

doação em conjunto de 1.678 quilos de alimentos durante a 

Caminhada da Solidariedade. 

A tradição firmada desde o início foi mantida nos VI 

Jogos, em 2012, com a arrecadação de 2,5 toneladas de ali-

mentos, destinados a sete entidades sociais: Associação 

dos Policiais Militares Deficientes Físicos do Estado de São 

Paulo, Creche João Silva, Instituição Beneficente Nosso Lar, 

Abrigo dos Velhinhos Frederico Ozanam, Amigos do Bem, 

Lar da Infância de Nice e Associação Cruz Verde. O título de 

Empresa Solidária coube à Theraskin por ter doado, sozinha, 

452 quilos de alimentos, a maior doação individual.

Os Jogos são realizados no período de julho a dezembro, 

com provas aos sábados e domingos, em duas as categorias: 

adulta, para atletas de ambos os sexos maiores de 18 anos, 

e máster, para os com 38 anos completos ou a completar 

no ano em curso. As modalidades coletivas incluem fute-

bol de campo masculino; futebol society masculino (adulto e 

máster) e feminino; futsal, voleibol e basquetebol masculino 

e feminino. Há ainda as provas individuais, que abrangem 

atletismo nos 100, 200, 400, 800, 1.500, 3.000m rasos; re-

vezamento 4 x 100 (apenas uma equipe por empresa); prova 

de 10 km; natação, tênis e outras.

Além do título de “Empresa Solidária dos Jogos Aber-

tos Sindusfarma” a empresa que doa a maior quantidade 

de alimentos recebe uma placa de honra ao mérito na sole-

nidade de entrega da doação às entidades assistenciais. De 

acordo com o regulamento, as empresas são estimuladas a 

realizar ações internas para a arrecadar alimentos para esta 

ação social. Estes, porém, não poderão ser enviados ao even-

to de abertura, no Ibirapuera, e não serão computados para 

a eleição da empresa solidária. 

 Com os resultados obtidos, os Jogos Abertos Sindus-

farma é um exemplo de evento esportivo de destaque no 

meio corporativo de São Paulo e do Brasil pela abrangência 

e organização. 
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1993 – O governo cria a Secretaria 

Nacional de Vigilância Sanitária 

(snvs).

harmonizado, datado de 1992, é o de Boas Práticas de Fabricação por 
meio da Resolução do Grupo Mercado Comum, que define os requisitos 
mínimos para o funcionamento das indústrias farmacêuticas.

No plano corporativo, uma das marcas da gestão de Samaja é a am-
pliação e modernização das instalações do sindicato assim como a aten-
ção dedicada ao preparo técnico regulatório dos associados. Outra é a 
diversificação dos serviços, abrangendo assuntos econômicos, políticos, 
regulatórios, sindical-trabalhista, comércio exterior e comunicação. 

Com as instalações renovadas, o sindicato desenvolve uma progra-
mação de encontros, cursos de formação e assessorias técnicas, além do 
lançamento de publicações. As atividades ampliaram e diversificaram a 
presença dos associados na sede da rua Alvorada. O setor vive um mo-
mento marcante do ponto de vista jurídico-político com a reorganização 
da produção em decorrência da entrada em vigor da Lei das Patentes, 
abrindo caminho para a promulgação da Lei dos Genéricos, dois anos 
mais tarde. Esse turbilhão de acontecimentos leva a indústria farma-
cêutica a novos embates com o governo, que volta a impor o controle 
de preços dos medicamentos. O setor e suas entidades representativas 
terminam aos anos 90 com o desafio de repensar sua estratégia de ação 
pública e política

Patamar de Excelência

c a p í t u l o  s e t e
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Para o Sindusfarma, a evolução é uma necessidade que se mani-
festa a cada dia em atitudes e procedimentos. Em seus oitenta 
anos de existência, sempre caminhou de braços dados com seu 

tempo e de olhos abertos para o novo. Isto resultou em conquistas para 
os associados e o setor no decorrer do século 20 e assim prossegue neste 
novo milênio. Na virada do século, a busca de atualização para melhorar 
sua eficiência na prestação de serviços levou a entidade a uma série de 
mudanças. Sob o comando do presidente Gianni Samaja foi feita ini-
cialmente a reforma do prédio e a aquisição de melhores equipamentos, 
seguidos de um novo organograma para tornar os serviços mais ágeis e 
eficazes. Na mesma época, a diretoria decidiu também atualizar a ima-
gem corporativa, o que levou à reformulação do portal institucional, 
com inserção de boletins eletrônicos e novos materiais de apresentação.

Graças a iniciativas pioneiras, a entidade ganhou projeção externa 
como agregadora e difusora de conhecimento ao organizar palestras 
com especialistas estrangeiros. A expertise da entidade nessa área já 
havia se evidenciado desde os episódios relativos à falsificação de me-
dicamentos, bem como atos criminosos ocorridos em 1998 que com-
prometeram a imagem da indústria farmacêutica brasileira perante a 
sociedade e exigiram severa resposta das autoridades. Na oportunidade, 
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da Saúde, Adib Jatene, cria um 

grupo de trabalho para estudar 

a transformação da SNVS em 

autarquia, com autonomia 

financeira e poder de decisão. 

para a Indústria Farmacêutica e o 

Roteiro de Inspeção da Indústria 

Farmacêutica harmonizados no 

Mercosul, dando início ao Mercado 

Comum do Sul no setor industrial 

farmacêutico. 

1995 – Gianni Franco Samaja 

preside o Sindusfarma em 

mandato que vai até 2000. É 

editada a Portaria nº 16, da 

Secretaria de Vigilância Sanitária, 

que internaliza no país o Guia 

para Boas Práticas de Fabricação 

1994 – Fernando Henrique 

Cardoso assume a Presidência 

da República. O Sindusfarma 

propõe a criação de uma 

autarquia moderna na área de 

Vigilância Sanitária. O ministro 

foram editados vários atos disciplinadores, inclusive com a aprovação 
da Lei nº 9.677, que classificou a prática como crime hediondo. Em de-
corrência, voltou à tona o debate sobre a necessidade criação de uma 
autarquia, que viria a culminar com a criação da Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária – anvs. Sua criação foi seguida de uma regulação 
muito abrangente, convergente com as propostas da Organização Mun-
dial de Saúde e com o processo evolutivo de outros países.

Em correspondência com as reivindicações feitas pelo sindicato, pela 
primeira vez a agência passaria a contar com estrutura e poder político 
próprio e teria fonte de receita vinda de taxas e multas, além de dota-
ções do orçamento da União e recursos provenientes de convênios. Seu 
primeiro presidente foi Gonzalo Vecina Neto, que reconheceu a im-
portância da luta movida pelo setor, considerando que os processos de 
registro de medicamentos e de autorização de funcionamento estavam 
praticamente parados, afetando a atividade industrial.

Em abril de 2000, a sigla foi alterada para Anvisa, momento em que 
o Sindusfarma se colocou como agente para disseminação de mecanis-
mos necessários à correta identificação dos medicamentos bem como 
a adoção dos meios de comprovação da autenticidade. A assinatura de 
protocolo de colaboração entre o presidente do Sindusfarma, Gianni 
Samaja, o então ministro da Saúde, José Serra, e o presidente da Anvisa, 
Gonzalo Vecina Neto, foi o primeiro fato relevante que caracterizou a 
atuação do sindicato no processo. Datado de quatro de maio de 2000, o 
documento registrou de forma indelével a liderança e o reconhecimento 
do Sindusfarma perante as autoridades constituídas.

A criação de uma agência de vigilância sanitária com atuação efetiva, 
em um ambiente democrático, ao contrário do que ocorrera no passa-
do, representou um desafio com relação à qualidade e às boas práticas 
de fabricação, especialmente com a introdução dos medicamentos ge-
néricos no país. 

O ministro da Saúde, José 
Serra (ao centro) esteve na 
sede da entidade em quatro 
de maio de 2000 para o ato 
de assinatura do protocolo de 
colaboração que reconheceu 
a liderança do Sindusfarma 
perante as autoridades 
constituídas.
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tecnológicos nas áreas de 

fabricação e controle em processo. 

O Prêmio Sindusfarma de 

Qualidade passa a reconhecer 

os melhores fornecedores da 

indústria farmacêutica.

1997 – Senai e Sindusfarma 

firmam um Convênio de 

Cooperação Técnica, que busca 

formar e aperfeiçoar mão de 

obra especializada da indústria 

farmacêutica com conhecimentos 

1996 – O governo elabora um 

documento que traz o embrião 

da estrutura organizacional 

para uma Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária.

científicos e técnicos para pontos fundamentais como bioequivalên-
cia e biodisponibilidade. Ao mesmo tempo, manteve-se o mercado dos 
medicamentos similares produzidos por empresas nacionais e interna-
cionais, que têm marcas tradicionais e continuaram a ter uma parcela 
importante do mercado farmacêutico brasileiro.

 Nesse período o Sindusfarma passou a oferecer a seus associados 
treinamentos, palestras e seminários, bem como uma literatura relacio-
nada às exigências da Anvisa. Para completar, também cumpriu um pa-
pel importante ao antecipar as questões fundamentais para a indústria, 
trazendo profissionais da própria agência para aos treinamentos, seja 
como ministrantes ou como assistentes. Essa proximidade foi benéfica 
e proveitosa para ambas as partes.

Com a criação da Febrafarma, em 2002, esse trabalho passou a ser 
desempenhado pela nova entidade, que incorporou a ex-equipe de espe-
cialistas do Sindusfarma, atendendo simultaneamente os associados do 
sindicato e profissionais de toda a indústria farmacêutica. Os programas 

Em 1994, o Brasil aderira ao Trade-Related Aspects of Intelectual 
Property Rights – trips, acordo internacional sobre os direitos de pro-
priedade intelectual inserido no tratado geral que criou a Organização 
Mundial do Comércio – omc.

 Em 1997, entrou em vigor no país a Lei de Patentes, que desenhou um 
novo panorama industrial e comercial suscitado pelo advento dos medi-
camentos genéricos, equivalentes aos de referência cuja patente expirou.

O recém-criado mercado de genéricos impulsionou o crescimento 
de algumas grandes empresas de capital nacional, num processo que 
foi acompanhado pouco mais tarde pelas empresas internacionais. O 
registro dos seis primeiros medicamentos genéricos foi concedido pela 
Anvisa em fevereiro de 2000.

O Sindusfarma esteve na linha de frente da interlocução do setor 
com o Ministério da Saúde neste momento de intensos debates e polê-
micas dentro e fora do setor. Essa discussão, profícua, definiu critérios 

O deputado federal 
Arlindo Chinaglia (à dir.), 
o presidente da Anvisa, 
Gonzalo Vecina Neto (ao 
seu lado), e o presidente 
da Fiesp, Horacio Lafer 
Piva (à esq. na foto) 
participaram da cerimônia 
de posse de Omilton 
Visconde Jr. na presidência 
do Sindusfarma, em 2001. 
Período foi caracterizado 
pelo dinamismo em busca de 
alternativas para aumentar a 
competitividade da indústria 
farmacêutica no país.

O Sindusfarma editou várias 
publicações comemorativas. 
Da esq. para a direita, de 
cima para baixo: Livro 25 
Janeiros, 1997; Sindusfarma 
– 7 Décadas, 2003; 
Sindusfarma – Trajetória 
de Ideais e Conquistas, 
2006; A Era Educacional do 
Sindusfarma, 2009; Colar 
Cândido Fontoura do Mérito 
Industrial Farmacêutico, 
2001; 15 Anos de História 
– Prêmio Sindusfarma de 
Qualidade, 2011.
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1998 – fhc é reeleito presidente. 

Ocorre um caso de falsificação de 

medicamentos que compromete a  

imagem da indústria farmacêutica 

brasileira. É editada a lei nº 9.677, 

que considera crime hediondo a 

falsificação de medicamentos.

continuaram a ser apresentados sem qualquer interrupção, sob a dire-
ção do Dr. Lauro Moretto, que, cumulativamente, exercia atribuições 
nas duas entidades.

Em 2008 o Sindusfarma reassumiu integralmente as funções que ha-
viam sido repassadas à Febrafarma e deu prosseguimento ao programa 
educacional na área de vigilância sanitária de medicamentos de forma 
ininterrupta, com vistas a desenvolver o profissional da indústria farma-
cêutica com o processo evolutivo mundial da regulamentação do setor. 

Diante do grande potencial do mercado brasileiro, os laboratórios 
farmacêuticos instalados no Brasil – nacionais e internacionais – con-
solidaram sua atuação no país nesse processo iniciado 20 anos atrás. 
Ainda nos anos de 1990, foram investidos bilhões de dólares na cons-
trução e modernização de fábricas. Isso fez com que o parque industrial 
farmacêutico brasileiro se convertesse num dos melhores do mundo. 
Os laboratórios de capital nacional saíram na frente na introdução dos 
genéricos e atualmente praticamente dividem o mercado com as em-
presas internacionais.

O ministro do Trabalho, 
Carlos Lupi, discursa durante 
cerimônia de lançamento do 
terceiro volume da coletânea 
Boas Práticas de Segurança, 
Higiene e Medicina do 
Trabalho. Na mesa, ao 
centro, o presidente 
executivo do Sindusfarma, 
Nelson Mussolini, tendo à 
esquerda a superintendente 
Regional do Trabalho, Lucíola 
Rodrigues Jaime; e à direita 
o deputado federal Paulo 
Pereira da Silva e o vereador 
Francisco Chagas.
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C
om o propósito de incentivar a indústria e os forne-

cedores da cadeia farmacêutica a aprimorar perma-

nentemente a qualidade de seus produtos e serviços 

e as condições de trabalho de seus colaboradores, o 

Sindusfarma instituiu vários prêmios que reconhecem o es-

forço de empresas e profissionais em alcançar a excelência.  

Em 1997, foi criado o Prêmio Sindusfarma de Qualida-

de, estruturado em função do primeiro Manual de Qualifi-

cação de Fornecedores de Materiais de Embalagem, editado 

em 1995. Iniciativa de repercussão na indústria farmacêuti-

ca pelo seu ineditismo e relevância, o prêmio reconhece os 

fornecedores e prestadores de serviço do setor que mais se 

destacaram no ano anterior, tendo em vista a elevação cons-

tante dos padrões de qualidade e segurança exigidos em to-

das as etapas da fabricação de medicamentos.

As indústrias farmacêuticas votam nos melhores for-

necedores de Máquinas e Equipamentos, Prestadores de 

p r ê m i o s

Serviços, Matérias-primas, Materiais de Embalagem, bem 

como de Equipamentos, Instrumentos e Serviços de Con-

trole de Qualidade. 

Na categoria especial Indústria Farmacêutica, os forne-

cedores elegem o laboratório industrial farmacêutico que 

mais se destacou na qualificação de seus fornecedores.

Os vencedores são anunciados numa festa de premiação 

que costuma reunir cerca de duas mil pessoas numa casa de 

espetáculos paulistana.

O Prêmio Excelência em Gestão de Segurança do Traba-

lho, criado em 2007, reconhece as empresas farmacêuticas 

associadas que se destacaram no cumprimento da legislação 

em Saúde e Segurança do Trabalho.

O Prêmio Bumerangue, criado em 2006, aponta os me-

lhores programas treinamento e capacitação na área de Re-

cursos Humanos, nas modalidades Treinamento Corporativo, 

Treinamento de Força de Vendas e Recrutamento e Seleção.
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o reconhecimento da entidade 

perante as autoridades 

constituídas. Sindusfarma lança 

na internet sua Bolsa de Empregos 

para profissionais da indústria 

farmacêutica. Sindusfarma 

moderniza sua logomarca.

Lei estabelece o medicamento 

genérico e dispõe sobre a 

utilização de nomes genéricos em 

produtos farmacêuticos. 

2000 – O ministro da Saúde, 

José Serra, o presidente da 

Anvisa, Gonzalo Vecina Neto, e 

o presidente do Sindusfarma, 

Gianni Samaja, firmam 

Protocolo de Colaboração que 

caracteriza de forma indelével 

1999 – Mediante medida 

provisória, o ministro da Saúde, 

José Serra, propõe a criação da 

Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, tendo Gonzalo Vecina 

Neto como primeiro presidente. 

Ao mesmo tempo, as multinacionais trouxeram para o país plata-
formas de produção e exportação de medicamentos. O resultado des-
ses movimentos foi o crescimento do mercado farmacêutico interno e 
a conquista de mercados externos. Toda essa movimentação gerou um 
intenso processo de fusões e aquisições que criou sinergias e fortaleceu 
a atuação de laboratórios de capital nacional e internacional. 

Com faturamento de us$ 26 bilhões em 2012, a indústria farmacêuti-
ca no Brasil ocupava a sexta posição no ranking dos maiores mercados 
mundiais, equivalente a 3,6% de participação no mercado global, atrás 
apenas de Estados Unidos, Japão, Alemanha, China e França. De 2003 
até 2012, o Brasil subiu cinco posições no ranking farmacêutico mun-
dial. Ou seja, a indústria farmacêutica brasileira mostrou competência 
para acompanhar o crescimento da demanda por medicamentos no país.

No fim da primeira década do milênio, a melhoria das condições eco-
nômicas da população brasileira havia incorporado ao mercado dezenas 

de milhões de pessoas das classes c, d e e, fato que também impulsionou 
o consumo de medicamentos.

O principal indicador desta dinâmica era a expansão do mercado de 
genéricos, que cresceu muito acima do mercado total desde sua intro-
dução no país. Em 2012, os genéricos detinham a fatia de 25% do merca-
do privado (vendas de us$ 5,26 bilhões) e seu potencial de crescimento 
era muito grande, comparando-se com a situação na Europa e nos eua, 
onde os genéricos respondem por mais de 50% do mercado.

Em 2006, contemplando uma antiga proposta do Sindusfarma e das 
demais entidades representativas da indústria farmacêutica, inspirada 
na bem-sucedida experiência de outros países, o governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva criou o Programa Aqui Tem Farmácia Popular, 

O senador Aloizio Mercadante, 
atual ministro da Educação, 
foi recebido pela diretoria 
do sindicato em junho de 
2010, durante a campanha 
pelo governo do Estado de 
São Paulo; na oportunidade, 
afirmou o “papel decisivo da 
indústria farmacêutica na 
inovação tecnológica”; na 
foto (da esq.), está ladeado 
por Nelson Libbos e Nelson 
Mussolini.

Em 2012, a indústria 
farmacêutica no Brasil ocupava 
a sexta posição no ranking 
mundial, com faturamento de 
us$ 26 bilhões.
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para ser agente de interlocução 

na elaboração dos novos 

regulamentos.

2002 – Luiz Inácio Lula da 

Silva é eleito presidente da 

República. É criada a Febrafarma 

(Federação Brasileira da Indústria 

Farmacêutica). O presidente da 

Anvisa convida o Sindusfarma 

2001 – O Sindusfarma passa a ser 

presidido por Omilton Visconde 

Júnior entre 2001 e 2006. É criada 

a Pró-Genéricos (Associação 

Brasileira das Indústrias de 

Medicamentos Genéricos).

procurassem aderir ao Programa, negociando com os estabelecimen-
tos varejistas credenciados as condições necessárias ao fornecimento 
gratuito de medicamentos para o tratamento de hipertensão e diabetes 
nas apresentações definidas pelo Ministério da Saúde.

“O Sindusfarma considera que o plano apresentado pelo ministro 
Alexandre Padilha, em cumprimento a uma determinação da presi-
dente Dilma Rousseff, será um importante passo para a universalização 
da assistência farmacêutica e confia na adesão das empresas do setor 
a esta iniciativa de grande alcance social”, afirmou um comunicado da 
entidade divulgado naquela oportunidade.

Segundo o governo, 10,5 milhões de pessoas foram beneficiadas pelo 
programa entre janeiro de 2011 e fevereiro de 2012, numa média de 3,8 
milhões de atendimentos únicos por mês.

por meio do qual a população podia comprar cerca de 200 apresenta-
ções de medicamentos para o controle de doenças crônicas – diabetes 
e hipertensão – com grande desconto no preço, sendo a diferença paga 
pela União.

Foi uma iniciativa importante, que representou um avanço no siste-
ma de saúde do país, por propiciar uma ampliação efetiva e consistente 
do acesso da população aos medicamentos.

Em fevereiro de 2011, numa das primeiras medidas de seu governo, a 
presidente Dilma Rousseff aprimorou o Programa Aqui Tem Farmácia 
Popular, ao instituir o fornecimento gratuito de medicamentos para o 
controle da hipertensão e diabetes, depois acrescido de medicamentos 
para o tratamento de asma.

O Sindusfarma apoiou a iniciativa, firmando um Termo de Acor-
do com o Ministério da Saúde, pelo qual assumia o compromisso 
de recomendar às empresas associadas que, na medida do possível, 

O senador Paulo Bauer fala 
durante a solenidade de posse 
de Cleiton de Castro Marques 
na presidência da entidade, 
em fevereiro de 2013. Sentado 
do seu lado esquerdo, 
o presidente da Anvisa, 
Dirceu Barbano, enalteceu 
o “papel importantíssimo” 
desempenhado pelo 
Sindusfarma. Também 
prestigiou o evento o 
secretário de Gestão 
Estratégica e Participativa 
do Ministério da Saúde, Luiz 
Odorico Monteiro de Andrade 
(5º à dir.).

O Sindusfarma prega a 
definição de uma estratégia 
clara de desenvolvimento 
da cadeia farmacêutica no 
país, de forma a garantir à 
população brasileira o acesso 
aos medicamentos mais 
modernos.
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da srt/sp para os demais 

segmentos industriais. O 

Pacto Coletivo para Inclusão de 

Pessoas Com Defi ciência (pcd), 

como passou a ser conhecido 

mais tarde, foi renovado em 

2011. Reeleição de Lula.

2006 – O pioneiro Programa 

para Inclusão de Pessoas com 

Defi ciência é fi rmado entre 

Sindusfarma, Superintendência 

Regional do Trabalho de São Paulo 

e entidades dos trabalhadores. 

O acordo converte-se em modelo 

Pela extensão territorial, tamanho da população e pujança econô-
mica do país, o potencial do mercado farmacêutico brasileiro é muito 
grande. Esse cenário gerou o intenso movimento de fusões e aquisi-
ções entre laboratórios farmacêuticos registrado na segunda metade 
dos anos 2000. 

No fi m da década, em outra consequência do crescimento e das pers-
pectivas do mercado de medicamentos, grandes fabricantes de genéri-
cos e similares começaram a investir de forma consistente, ainda que 
tímida, na pesquisa e no desenvolvimento de medicamentos inovadores.

Mas, por sua complexidade, a grande questão debatida pelo Sindus-
farma com as autoridades e lideranças da área da saúde ao longo da 
década de 2000 ainda está por ser equacionada.

Trata-se da defi nição de uma estratégia clara de desenvolvimento da 
cadeia farmacêutica no país, de forma a garantir à população brasileira 
o acesso aos medicamentos mais modernos para doenças graves e de 
larga incidência, como câncer e as doenças degenerativas como Alzhei-
mer, entre outras, num contexto em que os recursos para a saúde são 
fi nitos, tanto por parte das empresas quanto do governo.

Desafios do Futuro

c a p í t u l o  o i t o

O estudo Redução do 
ICMS sobre Medicamentos, 
elaborado pelo Instituto 
Brasileiro de Planejamento 
Tributário (ibpt), foi o 
primeiro da coleção de 
pesquisas e análises 
socioeconômicas lançada 
pelo sindicato em 2012.
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O maior desafio da próxima década será manter o crescimento 
sustentado do acesso da população brasileira aos medicamen-
tos que tem se verificado nos últimos anos. A melhoria das 

condições econômicas desde meados da década de 1990 incorporou 
ao mercado dezenas de milhões de pessoas, circunstância que também 
incrementou o acesso de medicamentos.

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ibge), di-
vulgados em 2012, mostraram que os gastos privados com saúde soma-
vam 56,3% do total em 2009. Naquele ano, as famílias gastaram r$ 157,1 
bilhões ante os r$ 123,5 bilhões do setor público. 

Uma das conclusões é que o serviço de saúde gratuito e universal 
vigente no Brasil, o chamado Sistema Único de Saúde (sus), tem de-
ficiências. Por isso, uma parte substancial do gasto privado refere-se a 
planos de saúde.

Cerca de 25% dos domicílios do país tinham planos de saúde em 
2009. E entre os brasileiros que ganham mais de r$ 2.700 por mês, quase 
60% têm algum tipo de plano privado de saúde.

Nos eua, os gastos das famílias com planos de saúde também são 
altos. A grande diferença é que lá a maioria dos planos tem cobertura 
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avanços promovidos nas relações 

trabalhistas e pelo papel de 

destaque na economia do Brasil e 

de São Paulo.

2008 – Lei estadual institui a 

data de fundação do Sindusfarma 

– 26 de abril – como o Dia da 

Indústria Farmacêutica Paulista. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

homenageia o Sindusfarma pelos 

se tornarem células cardíacas e 

neurônios.

2007 – Realizam-se os primeiros 

Jogos Abertos Sindusfarma. 

Cientistas americanos e japoneses 

anunciam a transformação celular 

da pela humana em células 

embrionárias reprogramadas para 

A grande oportunidade do momento está na biotecnologia. A in-
dústria farmacêutica internacional investe pesadamente nos produtos 
biotecnológicos e o Brasil não pode repetir o mesmo erro e perder essa 
nova chance.

O incentivo que não foi concedido décadas atrás ao setor de química 
fina será muito importante agora para o desenvolvimento e a produ-
ção local de medicamentos biotecnológicos, incluídos os medicamentos 
monoclonais para oncologia e o sistema nervoso central.

O ponto a considerar é que essa nova geração de medicamentos exige 
pesquisas mais caras. Eis uma questão fundamental no caso do Brasil, 
pois, desde a última década, as linhas de financiamento para p&d na 
indústria farmacêutica instalada no país são ainda modestas, via o pro-
grama Profarma do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (bndes) e de agências de fomento, como Finep e Fapesp.

As Big Pharmas investem de 10% a 15% do faturamento em p&d; e 
os laboratórios nacionais estão investindo de 5% a 7% do faturamento, 

para medicamentos, enquanto no Brasil a cobertura de medicamentos 
por parte dos planos de saúde ainda é muito restrita.

Portanto, a resposta para a ampliação do acesso da população aos 
medicamentos passa pelo aprofundamento das parcerias entre a indús-
tria farmacêutica e o governo, para tirar proveito do poder de compra 
do Estado e da capacidade de produção e inovação das empresas. E pelo 
aprimoramento dos sistemas de saúde público e privado, no sentido de 
racionalizar e elevar a qualidade de seus gastos.

Em inúmeras reuniões com integrantes do primeiro escalão do go-
verno nos últimos anos, o Sindusfarma defendeu a tese de que o Brasil 
precisa definir uma estratégia clara de desenvolvimento da cadeia far-
macêutica. Nos anos de 1970, o Brasil perdeu a oportunidade de criar 
uma sólida indústria farmacêutica baseada em medicamentos de síntese 
química. Também deixou de fomentar a indústria de insumos farma-
cêuticos, como fizeram China e Índia, que se converteram em grandes 
fornecedores mundiais.
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2010 – Omilton Visconde Jr. é 

reeleito para a presidência do 

Sindusfarma para o triênio 2010-

2013. Dilma Rousseff é eleita 

presidente da República.

2009 – É realizada a primeira 

cerimônia de outorga do Colar 

Cândido Fontoura do Mérito 

Industrial Farmacêutico, em 

homenagem a empreendedores 

e profissionais do setor e 

personalidades. 

Outras questões que precisam ser enfrentadas são de conceito. Al-
guns interlocutores defendem que o governo apóie a criação de grandes 
laboratórios farmacêuticos formados apenas por empresas de capital 
nacional.

O Sindusfarma tem dito ao governo que a origem de capital não é o 
mais importante. “O importante é que as pesquisas sejam feitas no Bra-
sil e que seja montado no Brasil um tripé semelhante ao que sustenta 
os pólos farmacêuticos dos países desenvolvidos: a colaboração estrei-
ta entre a iniciativa privada e as instituições acadêmicas, com o apoio 
do governo, por meio de incentivos”, afirma o presidente executivo da 
entidade, Nelson Mussolini.

O governo tampouco deve assumir o papel das empresas no de-
senvolvimento e produção de medicamentos. Como acontece no resto 
do mundo, o alto risco envolvido em projetos de p&d de medicamen-
tos deve ficar com a iniciativa privada. “Ao governo cabe implementar 

um aporte expressivo, mas muito menor, pois o mercado brasileiro não 
viabiliza investimentos em p&d na escala das grandes empresas.

Por exemplo, no ranking mundial de investimentos em p&d, divul-
gado em 2012 pela consultoria Booz & Company, quatro laboratórios 
farmacêuticos (Novartis, Roche, Pfizer e Merck da Alemanha) ocupa-
vam as 10 primeiras posições. Somente esses laboratórios aplicaram us$ 
36,6 bilhões (r$ 65,8 bilhões) em p&d somente em 2011 – muito mais 
do que toda a receita gerada pelo mercado brasileiro de medicamentos.
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2012 – Sindusfarma promove 

simpósio internacional sobre 

novas fronteiras farmacêuticas 

para os técnicos da Anvisa, no 

auditório da agência em Brasília. É 

criado o Grupo FarmaBrasil.

2011 – É empossado na 

presidência da Academia 

Nacional de Farmácia o Prof. Dr. 

Lauro Moretto, vice-presidente 

de Assuntos Regulatórios e 

Programas Sociais e Educacionais 

do Sindusfarma.  

Por isso, o mercado brasileiro é visto como ascendente e tem atraí-
do investimentos dos grandes laboratórios nacionais e internacionais. 

Muitos obstáculos foram superados no esforço de ampliação do aces-
so aos medicamentos. Prova disso são o programa Aqui Tem Farmácia 
Popular e as Parcerias de Desenvolvimento Produtivo (pdp) do Com-
plexo Industrial da Saúde.

Em 2011, o Ministério da Saúde autorizou 21 pdps com nove labora-
tórios farmacêuticos públicos e 20 indústrias privadas – 10 nacionais e 
10 internacionais – para a fabricação no Brasil de 29 medicamentos cuja 
importação custa hoje r$ 1,5 bilhão por ano. Segundo o governo, o país 
poderá economizar r$ 1 bilhão com a produção local.

Em 2012, o governo também anunciou uma medida que dá preferên-
cia para medicamentos e fármacos fabricados no Brasil por empresas 
nacionais ou internacionais. As indústrias poderão vender ao governo 
com um sobrepreço de até 25% em relação aos produtos importados.

Como se vê, há avanços. Porém, outras barreiras importantes ainda 
precisam ser removidas. Entre elas, a elevada carga tributária sobre os 
medicamentos vendidos no Brasil, que perfaz 33,9% do preço final ao 
consumidor, o que a situa entre as maiores do mundo.

A média mundial de tributação é de apenas 6%, sendo que em muitos 
países não é cobrado imposto nenhum sobre medicamentos. 

Outra meta importante é a ampliação e modernização da estrutura 
administrativa da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 
para que a análise dos pedidos de registro dos produtos seja mais ágil, 
permitindo que a população tenha acesso mais rápido a medicamentos 
inovadores.

A necessidade de modernização da legislação que fixa preços e re-
ajustes dos medicamentos é mais um ponto que precisa ser debatido, 
para se encontrar uma solução rapidamente. “Não podemos continuar 
convivendo com uma lei que penaliza os ganhos de produtividade. Sem 

políticas de fomento ao setor, ampliar e aperfeiçoar os programas de 
assistência farmacêutica e as ações básicas de saúde, como saneamento 
básico”, pondera Mussolini.

Num país com mais de 190 milhões de habitantes e um mercado de 
consumo em franca expansão, as oportunidades oferecidas por esse cír-
culo virtuoso são incalculáveis.

Segundo o ibge, de cada r$ 100 gastos pelas famílias em saúde, r$ 
35,70 são para compra de remédios e o restante cobre as despesas com 
planos de saúde e serviços (atendimento em clínicas ou hospitais, in-
ternações, exames, consultas).

Mais de 80% dos domicílios brasileiros gastam algum montante com 
remédios durante o ano. As despesas com medicamentos pelas famílias 
corresponderam a 1,9% do pib.

E o potencial de crescimento do consumo é enorme. Dados de 2009 
divulgados pela Organização Mundial da Saúde indicam que o Brasil 
gasta cerca de us$ 1 mil por pessoa com saúde. Já Reino Unido, Alema-
nha e Canadá gastam cerca de us$ 4 mil por habitante.
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A 
comenda Colar Cândido Fontoura do Mérito In-

dustrial Farmacêutico é uma justa homenagem 

do Sindusfarma a empreendedores e profissio-

nais da indústria farmacêutica que prestaram 

relevantes serviços ao setor. A honraria também distingue 

parceiros da indústria e personalidades que se destacaram 

em suas atividades em favor de uma efetiva a assistência 

farmacêutica no Brasil.

Outorgado anualmente em 26 de abril, desde sua pri-

meira edição em 2009, em cerimônia e jantar de gala come-

morativos do aniversário do sindicato e do Dia da Indústria 

Farmacêutica Paulista, o Colar reconheceu a valorosa contri-

buição de centenas de destacados empresários, dirigentes, 

bem como de profissionais e personalidades da vida pública 

brasileira.

Cada agraciado recebe o colar com uma medalha banha-

da a ouro, um diploma confeccionado em papel pergaminho, 

além de ter sua biografia publicada em livro de memórias 

editado pela entidade.

c o l a r  c â n d i d o  f o n t o u r a

O Colar Cândido Fontoura reveste-se de um simbolismo 

que transcende as fronteiras do tempo, como afirmou o ci-

rurgião e ex-ministro da Saúde, Adib Jatene, ao ser agracia-

do. Em seu pronunciamento, Dr. Jatene disse que o prêmio 

representa todo um legado de luta pela promoção da saúde.

Da mesma forma, o ex-presidente da Anvisa, Gonzalo 

Vecina Neto, declarou que a comenda representa um retrato 

da contribuição da indústria farmacêutica para o progresso 

do país. 

“Trabalhar na indústria farmacêutica é um misto de mui-

to orgulho com muita responsabilidade. Não produzimos ar-

mas, o que produzimos só faz o bem, cuida da saúde e refaz 

a vida, o que nos permite colocar a cabeça no travesseiro 

e dormir tranqüilos”, disse João Pedrinelli, ex-presidente do 

laboratório Fresenius no país, ao discursar em nome dos ho-

menageados na festa de 2011.

Para o Sindusfarma, trata-se do resgate de uma histó-

ria preciosa e das contribuições das pessoas que dela par-

ticiparam.
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2013 – Diretoria liderada por 

Cleiton de Castro Marques assume 

o comando do Sindusfarma 

para o mandato 2013-2015. O 

Sindusfarma completa 80 anos.

falar dos investimentos em p&d, que dependem de uma correta remu-
neração da inovação”, observa o presidente executivo do Sindusfarma, 
Nelson Mussolini. 

Os efeitos dessa medida serão diretos e de largo alcance para a am-
pliação do acesso, pois a redução da alta carga tributária dos medica-
mentos vai liberar recursos para que a população gaste mais com bens 
e serviços de saúde, melhorando sua qualidade de vida, e para que a 
indústria farmacêutica invista mais na pesquisa e desenvolvimento de 
medicamentos melhores e mais baratos. 

Ao mesmo tempo, a indústria farmacêutica prepara-se para os de-
safi os demográfi cos, científi cos e tecnológicos que o futuro próximo 
lhe reserva. A biotecnologia e a nanotecnologia, entre outros conhe-
cimentos em fase de aprimoramento, levarão à descoberta de medica-
mentos revolucionários para tratar de antigas e novas enfermidades, 
elevando com isso a qualidade de vida de populações cada vez mais 
saudáveis e longevas.

Certamente, essa nova fronteira de desenvolvimento da indústria 
farmacêutica mundial vai se expandir exponencialmente daqui para a 
frente. E o Brasil precisa se preparar para participar desse esforço. O 
que pressupõe o apoio do governo para que os laboratórios farmacêu-
ticos instalados no país tenham condições de competitividade com os 
players globais.
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